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Perspectivas e desafios
para os diplomatas

O       início do ano foi marcado por um momento histórico para a ADB: a criação, durante assembleia 
geral da associação, em 27 de janeiro, do Sindicato de Diplomatas Brasileiros, para melhor repre-
sentar jurídica e politicamente os interesses dos filiados à ADB.

Outro tema que mobilizou a diretoria da ADB foi a negociação sobre reenquadramento remuneratório e 
pauta não remuneratória. Houve várias reuniões entre a associação, o Sinditamaraty e a administração do 
MRE. Confiram os detalhes na seção ”Negociações em curso”.
A Associação dos Familiares dos Servidores do Itamaraty debateu o papel dos familiares e cônjuges de 

diplomatas ao representar o país no exterior, durante o curso “Significado e possíveis papéis dos famili-
ares”, em parceria com o cerimonial do Itamaraty e o Instituto Rio Branco.
No mês em que se comemora o Dia Internacional da Mulher, a Secretária Viviane Rios Balbino comenta 

artigo acadêmico, publicado no portal eletrônico Mundorama, sobre as mulheres na carreira diplomática 
brasileira.
Dando prosseguimento ao olhar sobre os serviços diplomáticos pelo mundo, o Ministro João Pedro Costa 

e a Secretária Marcela Campos Almeida discorrem sobre algumas características da Chancelaria do Reino 
Unido.
O Embaixador José Alfredo Graça Lima, na seção “Memória”, escreve sobre o legado do Embaixador Luiz 

Felipe Lampreia, falecido em 2 de fevereiro de 2016, aos 74 anos, no Rio de Janeiro.
O Secretário Diego Cunha Kullmann apresenta esboço ensaístico sobre o aspecto sui generis do ofício 

diplomático, em que, segundo o autor, se impõem ao diplomata, tal como a um músico, “disciplina e regras 
no exercício de suas funções, a fim de orquestrar adequadamente todas as variáveis que incidem sobre as 
interações interpessoais de que faz parte”.
Na seção “Flor do Lácio”, o Secretário Daniel Guillarducci nos brinda com poemas ilustrados pelo Con-

selheiro Flávio Sapha. Na “Prata da Casa”, o Ministro Paulo Roberto Almeida resenha livros lançados 
recentemente.

Boa Leitura,

 Carta aos Associados

Embaixadora Vitória Alice Cleaver
Presidente da ADB

4  |  R E V I S TA  D A  A D B



Licença paternidade de 20 dias é 
estendida a servidor público federal

25 anos da ADB ganham 
selo comemorativo

Os servidores públicos federais 
regidos pela Lei nº 8.112/1990 
terão direito a 20 dias consecu-

tivos de licença paternidade. A medi-
da consta do Decreto nº 8.737/2016, 
publicado em 4 de maio de 2016, que 
os equipara às condições dos traba-
lhadores da iniciativa privada. Este 
direito é resultado da aprovação da Lei 
n° 11.770/2008, que criou o marco 
legal da primeira infância no âmbito do 
programa empresa cidadã.

Anteriormente, o período garantido 
pela licença era de cinco dias (artigo 
208 da Lei nº 8.112/1990). A pror-
rogação por 15 dias subsequentes é 
assegurada ao servidor que solicitar o 
benefício no prazo de dois dias úteis 
após o nascimento de filho.

A nova regra também se aplica a 
quem adotar ou obtiver guarda judicial 
para fins de adoção de criança de até 
12 anos incompletos. No período da 
licença, os pais não podem exercer 
atividade remunerada e a criança tem 
de estar sob os cuidados deles.

Um selo comemorativo dos 25 anos da ADB foi lança-
do pelos Correios para marcar a data. O selo tem valor 
comercial e pode ser usado na postagem de cartas e 

envelopes ou pode ser guardado por colecionadores. Os asso-
ciados à ADB receberão uma cartela de selos junto com este 
número da Revista.

 Gestão em foco

Istock Photos
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 Gestão em foco

ADB lança e-group para facilitar 
comunicação entre os membros

No início de março, foi lançado 
o e-ADB, um grupo de dis-
cussão eletrônico restrito aos 

associados e diretores da ADB para 
debater temas de nossa agenda. O 
e-ADB é um mecanismo de trans-
parência e fluidez de comunicações, 
compromisso assumido pela diretoria, 
que se junta aos outros instrumentos 
já disponíveis: sítio www.adb.org.br e 
fanpage no Facebook.

A intenção é usar o e-ADB para 
atualizar os sócios sobre os avanços 
e desafios da pauta de trabalho. Todos 

os colegas estão convidados a intera-
gir, respondendo e comentando sobre 
os tópicos levantados. Os participan-
tes receberão as mensagens postadas 
e poderão reagir a cada tópico aberto.

O convite para participar do grupo 
foi encaminhado automaticamente 
para todos os endereços de correio 
eletrônicos cadastrados junto à ADB. 
Caso você não tenha recebido ou 
prefira cadastrar endereço de e-mail 
diferente daquele informado à asso-
ciação, encaminhe mensagem para 
e-adb@googlegroups.com solicitan-
do inclusão. Após receber o convite 
para fazer parte do grupo, é neces-
sário clicar no link fornecido, autori-
zando a inclusão. Até o momento, o 
fórum já conta com 312 membros.
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Associação coleta procurações para 
pagamento do resíduo de 3,17%

Em dezembro de 2015, a juíza da 
9ª Vara Federal suspendeu as 25 
execuções do título formado na 

Ação Coletiva nº 2002.34.00.032643-
7, exigindo que a ADB apresentasse 
os documentos que comprovassem 
a existência da autorização conferi-
da pelos seus filiados para estar em 
Juízo. As ações, propostas em 2007, 
tratam do pagamento do resíduo de 
3,17% (Lei nº 8.880/1994), relativo ao 
reajuste devido aos servidores públi-
cos federais em janeiro de 1995, em 
razão da inflação acumulada desde a 
emissão do Plano Real.

A decisão foi motivada pelo 
entendimento do Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 573.232/SC, segun-
do o qual a legitimidade das associa-
ções decorre da autorização expressa 
dos seus associados. A mudança 
jurisprudencial foi operada pelo STF 
em 2014.

Embora tenha havido autorização 
coletiva em favor da ADB, conferida 
em diversas assembleias gerais, a 
juíza já sinalizou que somente repu-
tará válidas as autorizações confe-
ridas individualmente, por procura-
ção. A orientação adotada pela 9ª 
Vara Federal não se mostra sensível 
à realidade desses processos, cujos 
beneficiários são idosos e cuja ação 
originária data de 2002. Além disso, 
esse posicionamento é ainda mais 

restritivo do que a jurisprudência ado-
tada pelo STF.

Considerando que a discussão 
sobre a legitimidade da ADB afeta 
diretamente os filiados, que buscam 
há anos a satisfação do seu crédito, os 
advogados da ADB optaram por cole-
tar procurações individuais de todos 
os beneficiários para demonstrar a 
existência da autorização dos filiados. 
Segundo o Escritório Torreão Braz, 
essa alternativa é preferível em relação 
à interposição de recurso porque a 
tramitação dos recursos ao TRF/1ª 
Região têm levado, em média, três 
anos, e  também porque o entendi-
mento que tem prevalecido na Corte é 
semelhante ao adotado pela juíza.



 Gestão em foco

Andamento das ações judiciais da ADB
Ação Coletiva nº 2002.34.00.032644-0
Origem: Justiça Federal – Seção 
Judiciária do Distrito Federal.
Objeto: Pagamento da GDAD aos apo-
sentados e aos pensionistas nos mes-
mos valores percebidos pelos servido-
res em atividade (50%).
Ré: União.
Beneficiários: Diplomatas filiados 
aposentados e pensionistas com direi-
to à paridade remuneratória.
Liminar/Tutela antecipada: Indeferida
Histórico: Julgamento favorável na 
1ª instância. Interpostas apelações 
pela ADB e pela União. Quando do 
julgamento dos recursos interpostos 
pelas par tes, a Turma Julgadora 
suscitou Incidente de Arguição 
de Inconstitucionalidade, que, por 
questões formais, não foi conhecido 
pela Cor te Especial, de modo que 
os autos retornaram à Turma para 
retificação. Em outubro de 2014, 
a 2ª Turma reparou os problemas 
apontados e devolveu o processo 
para julgamento do Incidente de 
Arguição de Inconstitucionalidade. 
Desde dezembro de 2014, os autos 
aguardam apreciação pela Cor te 
Especial do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, para que declare ou 
não a inconstitucionalidade dos dis-
positivos legais que criaram fator 

de discrímen entre os ativos e os 
inativos no pagamento da GDAD. O 
Escritório Braz Torreão tem realizado 
pedidos de preferência e espera con-
seguir incluir o processo em pauta 
para julgamento ainda nesse ano.

Ação Coletiva nº 2004.34.00.011213-0
Origem: Justiça Federal – Seção 
Judiciária do Distrito Federal.
Objeto: Pagamento da GDAD aos apo-
sentados e aos pensionistas nos mes-
mos valores percebidos pelos servido-
res em atividade (50%). 
Ré: União.
Beneficiários: Diplomatas filiados 
aposentados e os pensionistas com 
direito à paridade remuneratória.
Tutela antecipada: Indeferida.
Histórico: Julgamento parcialmen-
te procedente em 1ª instância. A 
União e a ADB interpuseram apela-
ção. Atualmente, o processo encon-
tra-se no Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região e aguarda decisão na 
outra ação de GDAD Processo nº 
2002.34.00.032644-0 , cuja maté-
ria é a mesma dessa ação, porém 
com outro grupo de beneficiários. Em 
setembro de 2015, o processo foi 
incluído no Programa de Aceleração 
de Julgamento do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ).

Ação Coletiva nº 2007.34.00.043330-6
Origem: Justiça Federal – Seção 
Judiciária do Distrito Federal.
Objeto: Segunda ação de conversão em 
pecúnia dos períodos de licença-prêmio 
e/ou licença especial conquistados e 
não usufruídos (ou não computados em 
dobro para aposentadoria).
Ré: União.
Beneficiários: Diplomatas filiados 
ativos e aposentados que adquiri-
ram períodos de licença prêmio e/
ou licenças especiais e que não são 
beneficiários da primeira ação.
Liminar / Tutela antecipada: Não há 
pedido.
Histórico: Julgamento favorável em 1ª 
instância. A ADB e a União apelaram 
da sentença, sendo que a associação 
recorreu apenas em relação à prescri-
ção apontada pelo juiz de primeiro grau. 
Em 27/01/16, em julgamento de 2ª 
instância, a apelação da ADB foi provida 
para declarar que o termo prescricional 
se inicia somente após a chancela do 
ato de aposentadoria pelo TCU. O acór-
dão foi publicado e agora a União deve 
apresentar recursos como embargos de 
declaração e, posteriormente, recursos 
especial e extraordinário, esses últimos 
dirigidos, respectivamente, ao Superior 
Tribunal de Justiça e ao Supremo 
Tribunal Federal.
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  Negociações em curso 

Representantes da ADB, do Sin-
ditamaraty e da administração 
do MRE reuniram-se, em três 

ocasiões no mês de março, para 
debater proposta salarial para os ser-
vidores a ser encaminhada ao Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). A proposta do Ita-
maraty, que toma como parâmetro 
as negociações da Receita Federal 
com o MPOG e tem impacto orça-
mentário estimado em cerca de R$ 
100 milhões, prevê aumento médio 
de 17% para diplomatas, 40% para 
oficiais de chancelaria (OCs) e 50% 
para assistentes de chancelaria (ACs), 
incluído o reenquadramento e a parce-
la do reajuste inflacionário para 2016.

Os diplomatas teriam aumento 
menor em função de enquadramento 
anterior, em que teriam alcançado 
patamar mais próximo às demais car-
reiras de nível similar na Esplanada. 
A atual proposta de reenquadramento 
remuneratório, segundo a adminis-
tração, envolve a criação de três 
padrões em cada classe de diplomata, 
exceto ministros de primeira classe, 
que estão no teto remuneratório da 
carreira. O reajuste para recompor as 
perdas decorrentes da inflação, por 
sua vez, deve ser o mesmo para todos 
os servidores do Serviço Exterior 
Brasileiro (SEB). Após deliberação 
em assembleia geral, a ADB apoiou 
a nova proposta elaborada pelo MRE.

Segundo o Secretário Leandro 
Rocha de Araujo, diretor Jurídico da 
ADB, uma proposta remuneratória 
mais ambiciosa, de modo a valorizar a 
carreira em vista das responsabilida-
des exercidas pelos diplomatas, deve-
rá ser um objetivo de médio prazo, 
considerando os relatos de negocia-
ções de outras entidades e a situação 
econômica do país hoje. Para ele, a 
proposta atual já apresenta grandes 
avanços, como a solução conjunta 
para as carreiras do SEB tendo como 
referência outras carreiras de relevo 
na Esplanada e os padrões intraclasse 
para diplomatas, que já são adotados 
em praticamente todas as carreiras do 
Executivo Federal.

ADB negocia proposta salarial 
que seguirá para o Planejamento
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Francisca Maranhão/ Ascom MP

Servidores públicos de diversas categorias se reunem com MPOG para negociar reajuste inflacionário



 Negociações em curso 
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O Sinditamaraty continua recha-
çando a proposta da administração 
e solicitou incluir a sua proposta ori-
ginal, com o intuito de deixar a deci-
são nas mãos do MPOG. Segundo a 
entidade, os subsídios das carreiras 
de diplomata e ofchan deveriam ser 
nivelados a uma média aritmética das 
carreiras de remuneração superior do 
Executivo. Já a carreira de achan deve-
ria ter nivelamento com subsídios das 
carreiras de nível médio. A proposta 
do Sinditamaraty ensejaria aumento 
médio de 9% para diplomatas, 55% 
para OCs e 40% para ACs. Decidiu-se 
que nem ADB nem Sinditamaraty ado-
tarão encaminhamento próprio antes 
que a administração leve oficialmente 
a sua proposta ao MPOG.

OUTRAS REIVINDICAÇÕES
Na reunião, discutiu-se tam-

bém a pauta não remuneratória. 
Representantes da ADB apresentaram 
pontos de interesse que poderiam 
ser comuns a todas as carreiras do 
SEB, como a regulamentação em lei 
do auxílio-moradia (RF) e o auxílio-e-
ducação para servidores no exterior, 
demanda antiga dos servidores do 
SEB. Apresentamos, ainda, a possi-
bilidade de negociação futura com o 
MPOG de mecanismos para permitir 
a continuidade do fluxo de progres-
são funcional no Itamaraty, já que as 
três carreiras do SEB têm enfrentado 
sérios desafios em relação a essa 
questão. “Várias carreiras consegui-
ram resultados mais favoráveis na 
pauta não remuneratória, por isso 
estimulamos a inclusão desses temas 
nas negociações internas com a admi-
nistração e o Sinditamaraty”, opina o 
diretor Jurídico.

Quanto à progressão funcional, a 
ADB e o Sinditamaraty apresenta-
ram as suas avaliações a respeito do 
assunto, sobretudo no contexto de 
admissão de mais de 400 diplomatas 
entre 2006 e 2010, bem como da 
entrada em vigor da Lei Complementar 
nº 152/2015, que estendeu a todo o 
funcionalismo público a nova idade de 
75 anos para aposentadoria compul-
sória – extensão da “PEC da Bengala”. 
A administração do MRE reconheceu 
a importância dos temas da pauta 
não remuneratória e indicou que eles 
poderão vir a compor o conjunto de 
propostas – remuneratórias e não 
remuneratórias – que serão brevemen-
te encaminhadas ao MPOG, para dar 
início às negociações.

Proposta da Administração para o MPOG
Subsídios iniciais e finais para cada carreira, 

a partir de agosto de 2016a partir de agosto de 2016

Diplomata
Inicial (TS)   

R$ 18.296,20
Final (MPC)   

R$ 23.755,31

Oficial de 
Chancelaria

Inicial (AI)
R$ 10.165,92

Final (Especial IV)
R$ 14.160,85

Assistente 
de Chancelaria

Inicial (AI)
R$ 6.005,44

Final(Especial IV)
R$ 10.318,87

 
Além da pauta 
econômica, 
ADB reivindica 
regulamentação do 
auxílio moradia e 
garantia de auxílio 
educação no exterior
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 inclusão

de Figueiredo Garcia, chefe da CDO, 
o valor está um pouco abaixo das 
empresas especializadas e o grupo 
cumpre suas funções com cuidado e 
desvelo, além de manter bom relacio-
namento com os funcionários do MRE 
e os frequentadores da biblioteca.

Os mais de 165 mil volumes 
disponíveis na Bibliote-
ca Azeredo da Silveira, do 

Ministério das Relações Exteriores 
(MRE), são preservados por uma 
equipe especial desde 2011. Por meio 
de convênio com a Associação de 

Integrantes da Apae-DF auxiliam
biblioteca do MRE na preservação de livros

Pais e Amigos dos 
Excepcionais (Apae-
DF), seis integrantes 
da instituição rea-
lizam o trabalho de 
higienização de 35 a 
50 volumes por dia, 
coordenados por um 
instrutor. Só em 2014 
14 mil obras foram re-
cuperadas.

A necessidade de 
evitar a deterioração 
dos livros por micro-
organismos foi perce-
bida em 2004, quan-

do fungos se alastraram por grande 
número de volumes e obrigaram o 
fechamento da biblioteca ao público. 
Empresa especializada em conser-
vação de obras sobre papel foi con-
tratada para resolver o problema. Em 
2011, novos focos de fungos conta-
minaram 2,5 mil volumes e levaram a 
Coordenação-Geral de Documentação 
Diplomática (CDO) a buscar solução 
de longo prazo, com a implantação de 
uma política de higienização e contro-
le ambiental (manutenção de umidade 
relativa em nível adequado) constan-
tes. Como a biblioteca não dispõe de 

recursos humanos suficientes para 
essa tarefa, a CDO realizou pesquisa 
de mercado para recolher propostas.

A Apae-DF destacou-se nesse 
contexto. Desde 2006, a organização 
mantém, em parceria com a Univer-
sidade de Brasília, oficina de quali-

ficação nas áreas de higienização, 
conservação e pequenos reparos de 
bens culturais (livros e documentos). 
A instituição já conseguiu formar seis 
equipes de trabalho, que prestam ser-
viços nas bibliotecas do Senado Fede-
ral, Câmara dos Deputados, Supremo 
Tribunal Federal e MRE, entre outros.

Coordenados por um instrutor, a 
equipe da Apae-DF que trabalha no 
MRE recebe salário e todas as obri-
gações trabalhistas, por meio de con-
trato anual de R$ 260 mil, conforme o 
artigo 24 da Lei nº 8666/93. De acor-
do com o Conselheiro Pedro Frederico 

CASO DE SUCESSO
A qualificação profissional para 

o trabalho apoiado – quando o 
profissional com deficiência é con-
tratado conjuntamente com instru-
tor – é um dos projetos de maior 
sucesso da Apae-DF e beneficia 
cerca de 720 pessoas por ano 
em Brasília, Ceilândia, Sobradinho 
e Guará, segundo o sítio da insti-
tuição. Muitas vezes, concluído 
o ensino regular, esses cidadãos 
ficavam excluídos do mercado de 
trabalho, o que reforçava vínculos 
de dependência em relação às fa-
mílias. Os programas de educação 

profissional e inserção no mercado de 
trabalho visam a promover maior in-
dependência e autonomia da pessoa 
portadora de deficiência.

Por meio de convênios como esse, 
o MRE vale-se da prerrogativa de 
aplicar internamente compromissos 
advogados pelo Brasil, como a Con-
venção Interamericana para a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra as Pessoas Portadoras 
de Deficiência (internalizada em 2001) 
e a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, adota-
da pela ONU (ratificada em 2008).

Integrante da APAE-DF trabalha na higienização de livro da Biblioteca 
Azeredo da Silveira, por meio de convênio com Itamaraty

ADB / Divulgação
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Estudo analisa participação das 
mulheres na diplomacia brasileira

Na esteira do debate sobre 
a situação das mulheres 
na diplomacia brasileira – 

que tomou contornos de discussão 
pública após a publicação de maté-
rias em jornais e revistas de gran-
de circulação – o por tal eletrônico 
Mundorama, dedicado às relações 
internacionais, apresentou sua con-
tribuição. Trata-se de “As mulheres 
na carreira diplomática brasileira: 
uma análise do ponto de vista da 
literatura sobre mercado de trabalho 
e gênero”, de autoria dos pesqui-
sadores Rogério Farias e Géssica 
Carmo, viabilizada por meio de bolsa 
de pós-doutorado do CNPq.

Rogério, que é visiting scholar 
do Instituto Lemann para Estudos 
Brasileiros e associate do 
Centro para Estudos 
Latino Americanos 
da Universidade 

de Chicago, também é cônju-
ge da Secretária Marianne Martins 
Guimarães. Seu artigo analisa a situ-
ação das mulheres no Itamaraty sob 
o prisma da evolução da mulher no 
mercado de trabalho contemporâneo 
– a respeito da qual, segundo os auto-
res, prevalecem “pré-disposições cog-
nitivas” em detrimento de análises de 
evidência empírica. Sempre com a res-
salva de que faltam dados numéricos 
desagregados por sexo e raça, os auto-
res traçam diagnósticos e prognósticos 
baseados nos números disponíveis, 
a fim de contribuir para análise mais 
racional e informada sobre o tema.

Os autores salientam o contexto 
interno e internacional propício ao deba-
te, citando “conscientização maior do 

Itamaraty sobre como 
as desigualdades da 

sociedade brasi-
leira são repro-
duzidas no seio 

do aparato estatal” e a formação do 
Grupo de Mulheres Diplomatas – que, 
por sua vez, ensejou a criação do Comitê 
Gestor de Gênero e Raça (CGGR) no 
MRE. Do ponto de vista internacional, 
frisam que a especificidade das mulhe-
res na diplomacia vem angariando aten-
ção de diversas chancelarias, além da 
academia, indício de “início de diálogo 
transnacional sobre o tema”.

MAIOR QUALIFICAÇÃO
Os autores começam pelo exame 

de dados quantitativos referentes ao 
concurso de acesso e à carreira dos 
diplomatas brasileiros. Salientam que 
a formação feminina é mais diversi-
ficada do que a dos homens, em ter-
mos de cursos de graduação, e que as 
mulheres ingressas detêm proporcio-
nalmente mais títulos de pós-gradu-
ação que seus pares homens, desde 
1985. Segundo projeção estatística 
obtida pelos autores, a paridade entre 
homens e mulheres aprovados no 
concurso ocorreria apenas em 2066, 
com base nas taxas de ingresso femi-
nino entre 1954 e 2010. Esse dado 
refuta a crença, bastante difundida, 
no “aumento natural” do número de 
mulheres diplomatas. Natural, indicam 
os autores, é a inércia: mantidas as 
mesmas condições, a tendência de 
expansão segue muito lenta.

Brasileiros e associate do 
Centro para Estudos 
Latino Americanos 
da Universidade 

Itamaraty sobre como 
as desigualdades da 

sociedade brasi-
leira são repro-
duzidas no seio 
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Sem políticas de 

gênero específicas, a 
paridade entre homens 
e mulheres diplomatas 

no MRE só ocorreria 
em 2066

 

As taxas de aprovação feminina 
permanecem constantemente abaixo 
do percentual de inscrição de mulhe-
res no concurso. Partindo desse dado, 
os pesquisadores averiguaram a pos-
sibilidade de que o modelo de seleção 
teria efeitos negativos sobre o êxito 
feminino, mas a hipótese é descarta-
da, como de baixo poder explicativo 
sobre a taxa inferior de aprovação das 
mulheres. Por outro lado, por meio de 
redes sociais, pesquisadores e docen-
tes da área de RI têm questionado 
a ausência de mulheres nas bancas 
examinadoras do CACD, o que poderia 
ensejar desvalorização das professo-
ras especialistas nos temas avaliados, 
mas também poderia constituir expli-
cação para eventual viés masculino 
no processo seletivo. Há que aguardar 
resultados de trabalho específico vol-
tado para isso.

Os pesquisadores passam, então, 
a perscrutar características da carreira 
diplomática como elementos expli-
cativos para a baixa participação de 
mulheres. Classificam-na “profissão 
não tradicional”, ou seja, uma área 

de atuação em que a presença femi-
nina foi, por muito tempo, inexistente 
ou minoritária e que “mantêm uma 
participação consistentemente abaixo 
de um terço da organização, em situ-
ação não distinta do serviço exterior 
de outros países”. Como preditores 
do baixo interesse de mulheres pela 
carreira sublinham: o impacto da natu-
reza diferenciada dos processos de 
socialização das crianças e jovens 
em função do sexo na escolha da 
profissão; as imagens da profissão 
na sociedade; e os desafios que as 
mulheres (mais do que os homens) 
enfrentam em seu cotidiano laboral.

CONTEXTO MUNDIAL
Em seguida, os autores se propõem 

a enquadrar o caso das mulheres diplo-
matas brasileiras na literatura contem-
porânea sobre mercado de trabalho e 
gênero. Salientam que o Brasil não está 
isolado em termos da baixa represen-
tação de mulheres em cargos de pro-
jeção política, no mundo corporativo e 
nas chancelarias. Com dados de países 
como Noruega e Japão, explicitam ser 
falsa a expectativa de que desenvolvi-
mento econômico leve automaticamente 
à igualdade de gênero.

Os atores problematizam, ainda, a 
concepção segundo a qual a lenti-
dão do avanço feminino decorreria 
de limitações intrínsecas ao gênero 
ou priorização de projetos pessoais, 
como a família. O Banco Mundial, por 
exemplo, reconheceu o papel de “nor-
mas enviesadas” nesse cenário. Não 
por desonestidade ou ação individual 
mal intencionada de dirigentes, mas 
porque as regras, muitas vezes pouco 

COMPARAÇÃO ENTRE AS CARREIRAS DO SEB

• Há mais mulheres do que homens nas carreiras de oficial e assistente 
de chancelaria – logo, a questão de mobilidade espacial (remoção para o 
exterior) não explica o desequilíbrio de gênero na carreira diplomática.

• Homens passam proporcionalmente mais tempo no exterior do que 
suas colegas.

• Mulheres pedem consideravelmente mais licenças do que seus pares do 
sexo masculino.

• Carreiras masculinas são, em média, 19% mais longas em relação às das 
mulheres.
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transparentes, são “criadas pelo e para o homem” e não 
haveria incentivos para lidar com desigualdades estruturais. 
Os pesquisadores identificam que o “ideal meritocrático de 
imparcialidade, universalidade e neutralidade” funciona, em 
ambientes majoritariamente masculinos, como viés de favo-
recimento dos homens na comparação com as mulheres.

Eles também apresentam análises que mostram que, 
na ausência de informações sistematizadas sobre compe-
tências e habilidades, as chefias tendem a fazer inferências 
sobre um funcionário com base em gênero e raça. Estudos 
citados apontam que mulheres que ascendem em ambien-
tes masculinos sentem-se compelidas a conformar-se às 
regras existentes, distanciando-se de outras mulheres.

COTAS E METAS
Para os pesquisadores, o desafio atual no SEB diz respeito 

à progressão funcional e à retenção das mulheres na carreira. 
Partindo de dados disponíveis na literatura especializada, argu-
mentam que a ausência de critérios objetivos para a promoção 
faz que os funcionários dependam de marketing próprio e 
autopromoção – comportamento muitas vezes julgado “agres-
sivo” quando praticado por mulheres.

Cotas e metas impostas nas Chancelarias de países 
como Dinamarca e Noruega, por outro lado, são vistas 
de maneira negativa inclusive pelas próprias mulheres. 
Corretamente, Farias e Carmo julgam que tais artifícios só 
podem ser bem sucedidos se temporários e acompanha-
dos de mudanças objetivas na cultura organizacional, já 
que podem gerar ressentimento entre gêneros.

A partir daí, os autores enveredam pela questão da 
jornada de trabalho no Itamaraty e da cultura do “presen-
teísmo”. O tempo de permanência no ambiente de trabalho 
como indicativo de comprometimento profissional, desvin-
culado de avaliação de produtividade, teria efeito deletério. 
Afirmam: “A presença física no trabalho e o contato pre-
sencial contínuo são vistos como métrica para o mérito, a 
despeito da crescente evidência de que indivíduos são mais 
produtivos quando têm a discricionariedade sobre seus 
horários e locais de trabalho”.

Uma iniciativa nesse sentido partiu do Quai d’Orsay, para 
evitar longos horários que “penalizam os chefes de famí-
lia” – já que as funções de cuidado (de crianças, idosos, 

 Mulheres no MRE 

PRESENÇA DAS MULHERES NO MRE E REPRESENTAÇÃO 
PROPORCIONAL

Carreira Gênero Integrantes Percentual

Diplomatas

Mulheres 355 22,58

Homens 1217 77,42

Total 1572 100

Oficiais de 
Chancelaria

Mulheres 464 54,14

Homens 393 45,86

Total 857  100

Assistentes 
de 
Chancelaria

Mulheres 336 57,73

Homens 246 42,27

Total 582 100

DISTRIBUIÇÃO DOS DIPLOMATAS POR CLASSE

Mulheres Homens Total

Ministro de 
Primeira Classe

35 169 204

17,16% 82,84% 100%

Ministro de 
Segunda Classe

48 183 231

20,78% 79,22% 100%

Conselheiro
67 231 298

22,48 77,52 100%

Primeiro 
Secretário

60 193 253

23,71 76,29 100%

Segundo 
Secretário

60 171 231

25,97 74,03 100%

Terceiro 
Secretário

85 270 355

23,94 76,06 100%

Fonte: Divisão de Pessoal, fevereiro de 2015
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enfermos e deficientes) ainda recaem 
muito mais sobre mulheres do que 
sobre homens. Segundo os autores, 
as mulheres diplomatas “enfrentam 
grandes sacrifícios em decorrência de 
suas vidas pessoais, enquanto a maio-
ria de seus colegas homens geralmente 
conseguem transferir tal fardo para 
suas cônjuges e companheiras”. Tais 
constatações, opinam, deveriam ser 
entendidas pela chefia do MRE como 
desigualdade estrutural de gênero ser 
compensada com medidas adequadas.

REMOÇÕES
Ao discorrer sobre a dificuldade de 

cônjuge do sexo masculino se afastar 
do trabalho para acompanhar a mulher 
diplomata ao exterior, os autores reco-
nhecem que o avanço das mulheres no 
mercado de trabalho no Brasil tende 
a tornar as remoções penosas tam-
bém para as esposas dos diplomatas. 
Enxergam na criação da Associação 
dos Familiares dos Servidores do 
Itamaraty (AFSI) indício da demanda 
por ações que beneficiem a coesão 
familiar e preservem a trajetória profis-
sional dos acompanhantes em face das 
peculiaridades do serviço exterior.

Na parte final do artigo, os pesqui-
sadores refletem sobre a criação e o 
funcionamento do Grupo de Mulheres 
Diplomatas; a divulgação da carta 
subscrita por 203 diplomatas com 
demandas para a chefia, em 2014; 
bem como a posterior conformação 
do CGGR. Ao analisar a carta, Farias e 
Carmo classificam-na “a maior mobi-
lização política na história do SEB até 

então”. Avaliam que a agenda de 14 
pontos “segue de perto as recomen-
dações da literatura sobre equidade de 
gênero no mercado de trabalho”, em 
convergência com demandas apre-
sentadas por comitê equivalente no 
serviço exterior francês, em 2012.

Ao analisar a compilação, pelo 
Grupo de Mulheres Diplomatas, de 
casos de discriminação, assédio e 
microviolências, os autores avaliam 
haver “certa distância entre intenções 
e ações efetivas” pelo MRE e sugerem 

linhas de ação possíveis em prol da 
igualdade de gênero, como usar os 
canais institucionais nas redes sociais 
para elevar a visibilidade feminina, 
para estimular o interesse de jovens 
mulheres pela carreira. Eles também 
propõem extinguir punições informais 
pelo exercício das licenças maternida-
de e paternidade; constituir “sistema 
de administração de pessoal robusto”, 
colaborando para a diminuição da sub-
jetividade e de arbitrariedades; avaliar 
cuidadosamente o “gargalo” nas pro-
moções de mulheres a partir do nível 
de Primeiro Secretário; oferecer creche, 

discutir horários de trabalho e avaliar a 
conveniência de trabalho remoto.

A análise da situação das mulheres 
no Itamaraty, na opinião dos autores, 
carece de maior aprofundamento. É 
citada a ainda pouco explorada vul-
nerabilidade das diplomatas negras. 
Opinam ser a ausência de dados 
desagregados por raça impedimento 
ao desenvolvimento da discussão e 
ressaltam a pertinência da ampliação 
do debate para as funcionárias das 
demais carreiras do SEB  – mais invi-
sibilizadas que as diplomatas.

As informações apresentadas foram 
um resumo das reflexões muito bem 
fundamentadas e da extensa pesqui-
sa bibliográfica realizada por Rogério 
Farias e Géssica Carmo no artigo ori-
ginal. O texto torna-se relevante não só 
em virtude dos dados apresentados – 
sem dúvida contundentes –, mas tam-
bém porque os autores entendem que 
a situação da mulher diplomata integra 
uma discussão mais ampla, relativa ao 
amadurecimento democrático do Brasil 
e à adaptação do mundo do trabalho 
às necessidades de equilíbrio entre vida 
profissional e vida familiar, em prol dos 
funcionários de ambos os sexos, da 
instituição, e do Estado.

SERVIÇO
Para ler a íntegra do artigo aces-

se o link http://www.mundorama.
net/2016/01/15/as-mulheres-na-carrei-
ra-diplomatica-brasileira-uma-analise-
-do-ponto-de-vista-da-literatura-sobre-
mercado-de-trabalho-e-genero-por-ro-
gerio-de-souza-farias-gessica-carmo/

A situação da mulher 
diplomática integra 

uma discussão mais 
ampla, relativa ao 
amadurecimento 

democrático do Brasil

• Primeira Secretária Viviane Rios Balbino, – Lotada na Assessoria Internacional do Ministério da Defesa
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Uma espiada no FCO: como funciona 
a diplomacia de Sua Majestade

Em seguimento às matérias publicadas nas edi-
ções 90 e 91 da Revista da ADB sobre os servi-
ços diplomáticos pelo mundo, nessa edição são 
apresentadas algumas características do Foreign 
and Commonwealth Offi ce (FCO), a chancela-
ria do Reino Unido. Na embaixada britânica em 
Brasília, o Ministro Conselheiro Wasim Mir e a 
Secretária Kate Thornley receberam gentilmente 
a reportagem da revista e compartilharam seu 
conhecimento e experiências com relação aos 
desafi os e projetos dos diplomatas britânicos.

Fundado em 1782, o FCO dispõe de uma rede 
de 275 postos, sendo cinco no Brasil, e 4,5 mil 
servidores diplomáticos. É um ministério que 

hoje prioriza reformas e reformulações da atuação 
diplomática para melhor se adaptar às exigências do 
mundo contemporâneo. Sua organização e métodos 
de trabalho refl etem as prioridades da política externa 
britânica, com grande foco em planejamento estraté-
gico, transparência e governança. Detalhes sobre a 
estrutura, orçamento e ações do foreign offi ce estão 
disponíveis em seus relatórios anuais e no sítio 
www.gov.uk/government/organisations/foreign-
commonwealth-office.

A diplomata britânica Kate Thornley (esq.), uma das co-ordenadoras da FCO Women´s Association Brazil, com colegas da Embaixada do Reino Unido

Divulgação/FCO
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Qual a estrutura do Foreign Com-
monwealth Offi ce (FCO)?
Wasim Mir – O FCO tem como titular 
o Secretário do Exterior, que histo-
ricamente tem sido um membro do 
parlamento. Abaixo dele, estão os 
junior ministers, especialistas em 
suas respectivas áreas de atuação, 
e o subsecretário-permanente, um 
funcionário da carreira do Serviço 
Exterior. São cinco as subsecreta-
rias (em inglês, directorates-gene-
ral): Econômica e Consular; Defesa 
e Inteligência; Política; Operações; e 
Grupo Central. Há um total de 4.500 
diplomatas distribuídos entre os 275 
postos (incluindo embaixadas e con-
sulados), nove missões e a chan-
celaria. Além disso, outros 6.500 
funcionários completam o quadro do 
Serviço Exterior, entre contratados 
locais e alguns poucos servidores 
que permanecem em Londres por 
toda a carreira.

No Brasil, há 30 diplomatas e adi-
dos e outros 250 contratados locais 
servindo em Brasília, Rio de Janei-
ro, São Paulo, Recife, Por to Alegre e 
Belo Horizonte. O novo posto em Belo 
Horizonte foi inaugurado em 2015 
pelo ministro Hugo Swire, aber to 
em menos de um ano. As chefias 
de postos no exterior são ocupadas 
por servidores de carreira. Houve, no 
passado, algumas nomeações políti-
cas, mas hoje todas as missões são 
chefiadas por embaixadores e côn-
sules de carreira. Para dar conta das 
atividades do Serviço Exterior, o FCO 
tem orçamento anual de 1,8 bilhão 
de libras (R$ 9,9 bilhões).

Como se dá o ingresso no Serviço 
Exterior Britânico?
Kate Thornley – É necessário ter curso 
universitário com nota mínima de 2.2. 
Depois de formado, o candidato se 
inscreve em um exame nacional para 
o serviço público e provas adicionais 
para a carreira diplomática. A maior 
parte desse processo é baseada em 
entrevistas e simulações de situações 
de trabalho com atores ou outros can-
didatos. Não há um curso específi co 
de formação, acadêmico. Se aprovado 
nessa etapa, passa por uma verifi ca-

ção de segurança, que avalia antece-
dentes profi ssionais e pessoais.

Em seguida, é convocado para 
duas semanas de palestras sobre a 
estrutura da organização, a carreira di-
plomática e algumas regras e obriga-
ções básicas. A partir daí, já começa a 
trabalhar, frequentando uma Academia 
Diplomática de maneira virtual (cursos 
online). O salário inicial de um diplo-
mata em Londres é de 27 mil libras 
anuais [pouco mais de R$ 11 mil men-
sais, ao câmbio de R$ 5], valor apro-
ximado de outras profi ssões de nível 
superior em início de carreira.

Existem políticas específi cas de pro-
moção da igualdade de gênero e raça?
WM – A legislação britânica não per-
mite um sistema de quotas. Há, no 
entanto, estabelecimento de metas de 
diversidade. Por exemplo, estabele-
ceu-se que, até 2018, é desejável que 
39% dos embaixadores sejam mulhe-
res. Atualmente, esse percentual é de 
27%. Mas não há uma determinação 
sobre como atingir essas metas, de 
forma que muitas vezes se torna difícil 
alcançá-las. Além disso, há programas 
específi cos de estágios em órgãos pú-
blicos para atração de minorias, como 
forma de divulgar e estimular interesse 
no serviço público. Dentro do ministé-
rio temos associações que promovem 
e apoiam mulheres e pessoas de mi-
norias, organizam eventos, provocam 
debate e oferecem conselhos. Aqui na 
embaixada, por exemplo, acabamos 
de criar nossa fi lial da Women’s Asso-
ciation, que já existe globalmente.

Como é o sistema de designação de di-
plomatas para um determinado posto?
KT – As vagas em aberto nos pos-
tos são mensalmente publicadas, por 
meio eletrônico. Quem se inscreve, o 
faz para um setor específi co em uma 
cidade específi ca. Ao me candidatar, 
por exemplo, me inscrevi para a vaga 
no Setor Político, na embaixada em 
Brasília. Encerradas as inscrições, 
passamos por um processo seletivo, 
que inclui análise de currículo e entre-
vista por videoconferência com o che-
fe do Setor no Posto. Formalizada a 
designação pelo futuro chefe imediato   
isso costuma ser feito com antecedên-

 
A legislação britânica 

não permite um sistema 
de cotas, mas há metas 
de diversidade a serem 

cumpridas
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cia. No meu caso, soube que 
viria para o Brasil 18 meses 
antes da partida  , o candidato 
se prepara para as novas fun-
ções, estudando seus temas e 
a língua do país.

Recentemente, o FCO, pela 
primeira vez abriu a função de 
deputy consul general, aber-
ta a candidaturas internas de 
diplomatas e também para 
outros interessados. Ao fi nal, 
foi selecionado um cidadão 
português (não diplomata) 
que trabalhava na embaixada 
em Lisboa. Esse processo 
inovador está em linha com a 
atual politica do ministério de 
promover e valorizar o papel 
dos contratados locais que 
trabalham na rede mundial.

Em postos com maiores riscos de 
segurança, o candidato passa ainda 
por um rápido curso de segurança 
pessoal, de cerca de uma semana, 
que ensina como reagir em situa-
ções extremas, como bombardeios 
e sequestros. Antes da partida, o 
diplomata deverá ser aprovado em 
exames médicos e odontológicos. 
Para postos considerados mais ar-
riscados, como Somália, Iêmen e 
Afeganistão, são requeridos também 
exames psicológicos. Idealmente, o 
novo diplomata deve chegar ao posto 
antes da partida de seu antecessor, 
para a passagem de assuntos (han-
dover). Diplomatas podem fi car no 
exterior em dois postos consecutivos 
antes de voltar para Londres, requisi-
to necessário para a promoção.

Quais os benefícios que tem o diplo-
mata no exterior?
KT – Todos os postos oferecem imó-
veis funcionais para seus servidores, 
devidamente mobiliados e equipados, 
ou pagamento de aluguel até certo li-
mite – variável conforme o número de 
dependentes. O diplomata tem direito 
a transportar para o posto apenas al-
guns metros cúbicos (depende do ta-
manho da familia) de bens pessoais, 
como roupas, livros, CDs. Não pode-
mos levar moveis. Em Brasília, a em-
baixada tem um prédio próprio na Asa 
Sul, com 12 apartamentos, e outras 
sete casas no Lago Norte.

Todos os servidores estão cober-
tos por seguro de saúde básico, no 
padrão oferecido pela saúde pública 
britânica. A remuneração no posto é 

calculada a partir de adi-
cional sobre o vencimento 
básico na chancelaria, e 
varia de acordo com as 
condições e custo de vida 
locais. O adicional é revis-
to semestralmente confor-
me as variações cambiais 
no período. A unidade res-
ponsável pela logística do 
foreign offi ce, FCO Servi-
ces, também fornece um 
serviço de caixa postal 
em Londres para a remes-
sa de correspondência 
particular aos servidores 
no exterior. Em Brasília, a 
frequência da mala diplo-
mática é semanal.

Como é o ensino dos fi lhos e depen-
dentes dos diplomatas britânicos a 
serviço no exterior? Há algum tipo 
de auxílio?
WM – Tenho dois fi lhos em idade es-
colar, ambos em nível fundamental, 
matriculados na Escola Americana. 
Fizemos a opção por essa instituição 
por causa da linguagem e da conve-
niência. A chancelaria garante auxílio-
-educação para todos os fi lhos e en-
teados de funcionários que trabalham 
no exterior nos níveis fundamental e 
básico, paga pelo FCO. Há um teto 
para esse benefício, que varia confor-
me o país. Esse subsídio inclui todos 
os custos (jóia, matrícula, mensali-
dades). Essa garantia não precisa de 
uma base legal, é parte de um pacote 
de benefícios oferecidos aos diploma-
tas, como o seguro-saúde no exterior.

Ministro-Conselheiro da Embaixada do Reino Unido em Brasília, Wasim Mir

Divulgação/FCO



 pelo mundo

Quais os critérios para passagens e 
diárias em viagens a serviço?
KT – O servidor não recebe diárias, 
mas autorização para realizar gastos 
até um limite, que varia conforme a 
cidade, para suas diferentes despe-
sas: hotel, transporte, alimentação. 
Esses valores são reembolsáveis 
mediante apresentação dos recibos. 
Outra opção é o uso do car tão de 
crédito corporativo. Quanto a pas-
sagens de avião, se o servidor tiver 
uma reunião na manhã seguinte a um 
vôo que dure a noite toda (overnight 
fl ight) ou se permanecer no vôo por 
mais de dez horas, pode comprar de 
passagem em classe executiva – inde-
pendente da hierarquia do funcionário. 
Deslocamentos mais curtos são fei-
tos em classe econômica, mesmo no 
caso de embaixadores e do ministro. 

Qual o papel desempenhado pelos con-
tratados locais dos postos no exterior?
WM – O FCO procura capacitar e va-
lorizar a contribuição de contratados 
locais em suas missões no exterior. 
Os processos seletivos de contratação 
buscam candidatos qualifi cados para 
o desempenho de tarefas substantivas 
e de apoio aos diversos setores da em-
baixada. Em Brasília, por exemplo, os 
temas de meio ambiente e o programa 
de bolsas Chevening são de respon-
sabilidade de contratados locais, que 
trabalham com os diplomatas do setor 
político. O preenchimento de vagas no 
exterior nem sempre é feito com servi-
dores do corpo diplomático. Há casos 

• Entrevistadores: Ministro João Pedro Costa – Diretor do DCD | Secretária Marcela Campos de Almeida – Assessora do DCD.
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em que as vagas são oferecidas aos 
servidores de outros departamentos 
ou ministérios que, aprovados, tam-
bém cumprem missões no exterior. 
Como a Kate falou, tambem houve um 
caso recente de abrir um posto para 
diplomata e contratados locais. Há 
também funcionários que auxiliam em 
funções de apoio, como secretárias, 
guardas e motoristas.

Quais são as normas de segurança 
para uso da tecnologia da informação? 
WM – Investimentos importantes são 
feitos na área de segurança cibernética 
e nos padrões de utilização dos meios 
de comunicação digital. Na sede em 
Londres, só há rede de internet sem 
fi o em algumas áreas específi cas e o 
acesso a programas e sistemas de 
uso pessoal (Facebook, Gmail, etc) 
é severamente restringido nas redes 
corporativas. Somente equipamentos 
(laptops, tablets e celulares) autoriza-
dos pela área de segurança podem ser 
utilizados pelos servidores. Por outro 
lado, é encorajada a utilização de mí-
dias sociais ofi ciais para a divulgação 

das atividades das missões (blogs, 
canais do Facebook e Twitter). Há três 
anos, estabeleceram um formato pa-
dronizado para os sítios ofi ciais de todo 
o governo, incluindo as embaixadas. O 
chefe da missão, Embaixador Alex Ellis, 
tem sua própria conta no Twitter https://
twitter.com/alexwellis, assim como os 
cônsules no Brasil têm as deles.

Como o FCO gerencia os pedidos de 
acesso à informação?
KT – Em 2000, quando foi implementa-
da a lei de acesso à informação no Rei-
no Unido (Freedom of Information Act, 
FOIA), foi criada uma unidade específi ca 
para receber e responder aos pedidos 
de informações. A complexidade e es-
pecifi cidade dos dados requeridos, no 
entanto, levaram a uma mudança desse 
sistema, onde o ponto focal do FCO ape-
nas encaminha os pedidos para as áreas 
responsáveis pelo tema, para a elabora-
ção das respostas.

Como é a aposentadoria dos diplo-
matas britânicos?
WM – Não há uma idade mínima para 
se aposentar, nem aposentadoria 
compulsória por idade. A contribuição 
média de um funcionário na ativa é de 
3,5% do salário. A pensão que o apo-
sentado recebe depende do tempo de 
contribuição e o cálculo é feito com 
uma média dos últimos salários. No 
novo sistema após 40 anos de servi-
ços prestados, é comum um diploma-
ta se aposentar com 50% da média do 
que ganhava na ativa.

 
Se o servidor tiver 
reunião na manhã 

seguinte a vôo que dure 
a noite toda, tem direito 

à classe executiva, 
independentemente da 

hierarquia
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Diplomatas decidem criar 
sindicato próprio

A criação de um sindicato dos 
diplomatas foi aprovada em 
assembleia geral da ADB, após 

o cumprimento de todos os requisitos 
legais necessários, em 27 de janei-
ro, dia histórico para a categoria. Os 
105 diplomatas presentes no Auditó-
rio Paulo Nogueira Batista e outros 36 
representados por procurações apro-
varam o Estatuto Social do ADB Sindi-
cal e elegeram a nova diretoria.

Os próximos passos para a cria-
ção do ADB Sindical são registro 
em cartório do estatuto e da ata da 
assembleia e o protocolo da solicita-
ção de registro sindical ao Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE). O pro-
cessamento desse registro pelo MTE, 
contudo, deve levar ao menos 270 
dias, estimam advogados do escritório 
Torreão Braz, que representam a ADB.

O interesse da categoria de diplo-
matas na constituição de sindicato 
próprio para a defesa jurídica e polí-
tica dos interesses de seus filiados 
foi deliberado e aprovado em 24 
de julho de 2015, em assembleia 
geral extraordinária (AGE) da ADB. 
A decisão decorreu da necessida-
de de maior representatividade junto 
aos Poderes Judiciário, Legislativo e 
Executivo. As negociações salariais 

junto ao Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão (MPOG), 
no ano passado, também tornaram 
essa necessidade evidente.

HISTÓRICO
Em maio e junho de 2015, surgi-

ram informações de que representan-
tes do Sindicato Nacional dos Servido-
res do Ministério das Relações Exte-
riores (Sinditamaraty) estariam nego-
ciando reajuste salarial para recompor 
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as perdas inflacionárias com o MPOG, 
em nome das três carreiras do Ser-
viço Exterior Brasileiro (diplomatas, 
oficiais de chancelaria e assistentes 
de chancelaria). Havia indícios de que 
o Sinditamaraty pretendia distribuir a 
recomposição das perdas inflacioná-
rias de forma desigual entre os três 
grupos representados (reajuste não 
linear), com ampla desvantagem para 
a carreira de diplomatas.

Essa percepção foi confirmada na 
AGE realizada pelo Sinditamaraty em 1º 
e 2 de julho de 2015. Inicialmente aber-
ta à participação de todos os servidores 
do MRE, filiados e não filiados ao sin-
dicato, a reunião havia sido convocada 
para decidir sobre o reajuste proposto 
pelo governo. Na ocasião, a proposta 
do MPOG era de reajuste inflacionário 
de 21,3% para todos, escalonados em 
quatro anos (2016-2019).

Nessa assembleia, alguns Ofchans 
e Achans passaram a defender a não 

linearidade do reajuste inflacionário, 
de modo que pudessem receber per-
centual maior do que o oferecido pelo 
MPOG, sob o argumento de que suas 
carreiras teriam acumulado perdas 
salariais ao longo dos anos. Julga-
vam que, nesse momento, os diplo-
matas deveriam “perder um pouco” 
para reduzir “um fosso salarial históri-
co”. Antes da assembleia, teriam sido 
informalmente aventados reajustes, 
em quatro anos: 5% para fiplomatas; 
62,3% para Ofchans; e 56,8% para 
Achans. Após a apresentação dessa 
proposta de distribuição, a presidência 
do Sinditamaraty decidiu, com base 
em aconselhamento de sua assesso-
ria jurídica, restringir a votação apenas 
aos servidores sindicalizados, em pre-
juízo dos diplomatas, carreira minori-
tária entre os filiados ao sindicato.

Nesse contexto, a Diretoria da 
ADB contatou o escritório Torreão 
Braz para avaliar eventuais cenários 
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A Associação e a 

ADB Sindical terão 
uma única diretoria 

para melhor atender 
aos interesses dos 

diplomatas tanto 
na esfera judicial 

quanto nas questões 
extrajudiciais, 

a exemplo das 
negociações com o 

governo 
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para a defesa dos interesses dos 
diplomatas. Após aconselhamento 
legal, os associados da ADB deci-
diram buscar a via judicial contra a 
decisão da assembleia do sindica-
to e avaliar a criação de sindicato 
específico para a carreira de diplo-
mata, na defesa de seus interesses. 
A ADB ajuizou ação perante à Justiça 
do Trabalho, em 6 de julho de 2015, 
argumentando que as deliberações 
do Sinditamaraty lesavam os inte-
resses dos diplomatas, já que a dife-
rença nos percentuais de reajuste 
da inflação (não-linearidade) impli-
ca perdas reais significativas para a 
categoria. A ADB listou, ainda, irre-
gularidades nos procedimentos do 
processo decisório do Sinditamaraty.

No dia seguinte, a juíza do Tra-
balho Patrícia Birchal Becattini, que 
examinou a questão, concedeu limi-
nar declarando nulas as deliberações 
do Sinditamaraty e impedindo que a 
entidade propusesse ao MPOG critério 
assimétrico para recompor as perdas 
decorrentes da inflação. Becattini con-
siderou que tanto a votação quanto a 
assembleia estavam “eivadas de nuli-
dade” porque não permitiram partici-
pação de toda a categoria e porque 
houve mudança de regras do pleito no 
meio da assembleia.

ADB E ADB SINDICAL
A nova estrutura desenvolvida para 

a ADB e o ADB Sindical contempla 
uma só diretoria para ambas as enti-
dades, por sugestão do Escritório 
Torreão Braz. A manutenção das duas 
entidades com a mesma diretoria tem 
por finalidade manter amplas as pos-

DIRETORIA DA ADB
Cada diretor, com mandato de dois anos, deve cumprir as metas de sua diretoria 
especificadas no plano de trabalho da entidade.

• Presidente: Embaixadora Vitoria Alice Cleaver
• Vice–Presidente: Embaixador Ronaldo Costa Filho
• Diretor de Estudos e Pesquisa: Ministro Alessandro Warley Candeas 
• Diretor Administrativo: Ministro Adriano Silva Pucci 
• Diretor Parlamentar: Secretário Henrique Choer Moraes 
• Diretor Jurídico: Secretário Leandro Rocha de Araujo 
• Diretora de Comunicação: Secretária Marcela Campos Pereira Almeida 
• Diretora Financeira: Secretária Helena Massote de Moura e Sousa

Conselho Fiscal
Titulares
• Secretário Carlos Augusto Rollemberg de Resende
• Secretário André João Rypl
• Secretário Gustavo Fortuna de Azevedo Freire da Costa

Suplentes
• Ministro Paulo Roberto de Almeida
• Secretário Rafael Gurgel Leite

sibilidades de atuação em prol dos 
interesses dos diplomatas, que pode-
rão se utilizar ora da associação (que 
já patrocina diversas ações judiciais e 
continuará executando essa função), 
ora do sindicato, que poderá defender 
direitos e interesses tanto na esfera 
judicial quanto na extrajudicial e em 
negociações com outras entidades e 
órgãos do governo.

Os associados da ADB que não 
participaram da assembleia de funda-
ção serão automaticamente inscritos 
como filiados efetivos do ADB Sindi-
cal, a menos que se manifestem em 
contrário, por escrito, até 30 dias após 
o registro em cartório. Os filiados con-

tribuirão com mensalidade de 0,5% do 
subsídio-base da classe na carreira 
diplomática, no Brasil ou no exterior. 
Os filiados que, por integrarem o qua-
dro social da ADB, já arquem com a 
contribuição estão dispensados da 
mensalidade do ADB Sindical.

Os membros da Diretoria Executi-
va e do Conselho Fiscal foram eleitos 
por unanimidade para mandato entre 
janeiro e novembro de 2016, para 
registro no MTE. Após esse perío-
do, os mandatos serão de dois anos, 
renováveis. Os diretores e conselhei-
ros fiscais do ADB Sindical não serão 
remunerados pelos seus serviços de 
representação.



Lembranças de Felipe

Conheci Felipe Lampreia em 
1972. Eu fora transferido, 
a pedido da Assessoria de 

Imprensa do gabinete do Ministro Gib-
son Barboza para a Divisão de Produ-
tos de Base, onde já trabalhava um 
colega de turma de quem me tornara 
muito amigo, Raul Euclydes Taunay. 
Felipe retornava à Secretaria de Esta-
do, depois de ter servido em Genebra 
e em Nova York; passados alguns 
meses no Departamento Econômico 
do então Ministro Ronaldo Costa, era 
designado Subchefe da DPB.

Naquele tempo, véspera da pri-
meira crise do petróleo, os jovens 
diplomatas comandados por Marcelo 
Raffaelli e, mais adiante, Ernesto Car-

valho, ocupavam-se, cada qual, de um 
ou dois produtos exportados pelo Bra-
sil, objeto de acordos concluídos no 
âmbito da UNCTAD.

Tendo vindo para o lugar de Mara 
Weston, removida para seu primei-
ro posto, dela recebi não o dossiê 
de qualquer das commodities agrí-
colas tradicionais, mas um maço 
meio franzino sobre pesca na zona 
econômica exclusiva de 200 milhas, 
decretada pelo governo Médici em 
1970. Me dediquei com paixão ao 
assunto, que viria a crescer com a 
negociação de tratados entre o Bra-
sil e os países sob cujas bandeiras 
embarcações pesqueiras operavam 
na captura de camarões ao largo do 

nosso litoral nor te. Foi por sugestão 
de Felipe que Ronaldo Costa apro-
vou uma viagem minha a Vancouver 
para par ticipar de Conferência sobre 
Administração da Pesca, acerca da 
qual cometi meu primeiro relatório 
telegráfico, expedido, se não me 
engano, pela embaixada em Ottawa.

Com o passar dos meses, fui-me 
familiarizando com temas “legados” 
por colegas que par tiam para posto 
ou em férias, de forma que, com a 
elevação dos preços do petróleo, já 
me sentia à vontade para dar pita-
co sobre café e açúcar, além de 
integrar a delegação nomeada para 
fechar acordos com EUA e o Reino 
dos Países Baixos pelo uso de nos-
sos recursos pesqueiros.

EXPERT EM PETRÓLEO
Felipe, por seu turno, se especia-

lizava no tema do momento: como 
assegurar suprimentos de petróleo, 
a preços razoáveis, por par te dos 
membros da recém-criada OPEP; 
além disso, coordenava debates 
internos sobre a possível car teliza-
ção de outras commodities, com o 
objetivo de gerar receitas para paga-
mento de empréstimos externos e 
aliviar pressões crescentes sobre o 
balanço de pagamentos.

Foi nesse período que, em con-
versas frequentes com diretores da 
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Acervo pessoal do Emb. José Alfredo Graça Lima

Jantar dos subsecretários-gerais e chefes de gabinete, em janeiro de 2001.  Da esq. para 
a dir.: Emb. Osmar Vladimir Chohfi, Emb. José Alfredo Graça Lima, Emb. Gilberto Paranhos 
Velloso, Min. Luiz Felipe Lampreia, Emb. Bernardo Pericás Neto, Emb. Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa, Emb. Oliveira Cannabrava e Emb. Mauro Vieira
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Petrobras e como membro da dele-
gação encarregada de assinar contra-
tos com responsáveis pela venda de 
petróleo em países árabes, revelou-se 
diplomata arguto e decidido, claro e 
objetivo, direto e seguro a ponto de 
impressionar seus colegas, tanto os 
mais antigos quanto os mais moder-
nos. Sua autoconfiança se manifes-
tava também fora do ambiente de 
trabalho, fosse no gramado do Clube 
das Nações, onde nos encontráva-
mos pelo menos uma vez por semana 
para jogar futebol, fosse em reuniões 
sociais quando tudo se discutia, inclu-
sive, é claro, política externa.

Nas peladas, escalava-se zaguei-
ro, fazendo com que a autoridade 
superasse a técnica, e se apresenta-
va à frente de uma hipotética grande 
área como xerife zeloso e implacá-
vel. Torcia pelo Botafogo, que lhe deu 
alegrias, mas sempre foi cercado de 
rubro-negros, a começar por Sebas-
tião de Rego Barros, o Bambino, seu 
melhor amigo.

LIDERANÇA NATURAL
Já naqueles meados dos anos 

1970, pelo temperamento, pela inte-
ligência e pelo empenho com que se 
dedicava aos projetos, Felipe exer-
cia uma liderança natural entre seus 
companheiros de geração. Com Jório 
Dauster, Gilberto Velloso, Marcio Dias, 
Henrique Valle, Bambino, Ronaldo 
Sardenberg, Roberto Abdenur e Ber-
nardo Pericás, entre outros, forma-
va um grupo de escol, perfeitamente 
preparado para assumir, em futuro 
não muito distante, o papel de formu-

ladores e executores da política exter-
na pragmática e responsável iniciada 
com Azeredo da Silveira.

Assim, quando este foi escolhido 
pelo presidente Ernesto Geisel para 
Ministro das Relações Exteriores, Feli-
pe logo se destacou: primeiro como 
assessor econômico no gabinete e 
mais tarde como secretário de impren-
sa de Silveira, que lhe queria como a 
um filho. (Também eu deixei a DPB 
naquele ano de 1974 para me integrar, 
graças às recomendações de Ernesto 
Carvalho e com as bênçãos de Felipe 
Lampreia, à Delegação Permanente em 
Genebra, sob o comando do já lendário 
Embaixador George Álvares Maciel).

Passados três anos de um aprendi-
zado intenso na companhia de Amaury 
Bier, Ernesto Carvalho, Paulo Barthel 

Rosa, Álvaro Alencar, José Artur Denot 
Medeiros e Armando Sergio Frazão e 
Luiz Henrique da Fonseca, fui convi-
dado pelo agora porta-voz do Minis-
tro Silveira para compor com Gelson 
Fonseca, colega de escola e de Rio 
Branco, amigo de toda a vida, a equi-
pe que ajudaria Felipe na tarefa de tra-
duzir para os representantes de uma 
imprensa ávida de notícias as peri-
pécias de nossa política no Prata, as 
particularidades das nossas relações 
com a Europa e os Estados Unidos, os 
nossos esforços no sentido de obter 
resultados satisfatórios nas negocia-
ções comerciais multilaterais, a Roda-
da Tóquio.

Geisel cumpriu seu mandato, Sil-
veira foi designado Embaixador em 
Washington, e Felipe seguiu junto, 

Registro da Delegação brasileira em Genebra, no início dos anos 1990. Da esq. para a dir.: 
Emb. Carlos Márcio Bicalho Cozendey, Min. Maria Izabel Vieira, Emb. Luís Antonio Balduino 
Carneiro, Emb. José Alfredo Graça Lima, Cons. Victor Luiz do Prado, Emb.  Alcides Gastão 
Roland Prates e Emb.  Roberto Jaguaribe; embaixo, Min. Luiz Felipe Lampreia

Acervo pessoal do Emb. José Alfredo Graça Lima
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dividindo com José Nogueira Filho a 
supervisão dos diferentes setores da 
chancelaria situada em Massachusetts 
Avenue. Contavam para tanto com a 
colaboração de conselheiros como 
Ivan Cannabrava e Luiz Felipe de Sei-
xas Correa, e de secretários como 
Mauro Vieira, Marco Antonio Diniz 
Brandão, Mario Vilalva, Sérgio Moreira 
Lima, Afonso Cardoso, José Antonio 
Marcondes de Carvalho, Carlos Alber-
to Simas Magalhães, Dante Coelho de 
Lima e Pedro Bretas, ressalvadas pro-
váveis omissões.

POSTO NOS EUA
De minha parte, tendo trocado a 

Secretaria de Imprensa pela Secretaria 
de Assuntos Legislativos, como segun-
do de Zoza Médicis, havendo lesionado 
o ligamento cruzado do joelho direito 
na prática do violento esporte bretão 
e sido, em consequência, terminante-
mente proibido pelo Dr. Campos da Paz 
de tocar em bola, tratava de concluir 

longas semanas de fisioterapia diária 
para iniciar uma carreira de fundista 
no Parque da Cidade e às margens do 
Paranoá. Foi quando um telefonema da 
capital norte-americana me convocava 
para correr às margens do Potomac, 
depois, é claro, de cumpridas as fun-
ções de secretário de embaixada, chefe 
do setor de política comercial, sob a 
chefia direta de Felipe Lampreia.

Era, pois, com ele que despa-
chávamos, meus colegas e eu, as 
informações, as análises e toda 
uma plantação de abacaxis comer-
ciais resultante das políticas públi-
cas destinadas a gerar saldos para 
fazer face à gravíssima crise em 
que estava atolada a economia bra-
sileira. E era também com ele que 
comparecia, semana sim semana 
não, ao Office of the USTR, para 
ouvir queixas sobre a aplicação de 
subsídio às expor tações de produ-
tos siderúrgicos e receber, em pri-
meira mão, notícia de imposição de 

2 4  |  R E V I S TA  D A  A D B

direitos compensatórios e/ou taxas 
antidumping a bens procedentes da 
pátria mãe. Ocasionalmente, era ele 
incumbido de transmitir a altos fun-
cionários do USTR nota relativa à 
adoção de alguma medida que pode-
ria ser contrária a regra do GATT 
ou a código emanado da Rodada 
Tóquio do qual éramos signatários, 
mas que se afigurava necessária por 
uma Fazenda ciosa do cumprimento 
de seus compromissos financeiros 
para com os bancos credores.

O Tesouro e, em menor medida, o 
próprio USTR, simpatizavam ou empa-
tizavam com o dilema brasileiro, mas 
o Departamento do Comércio era obri-
gado por lei a dar curso a investiga-
ções para determinar dano, de modo 
que passávamos longas horas com 
advogados contratados pela indús-
tria afetada preparando defesa e ten-
tando evitar que fossem penalizados 
com sobretaxas as chapas de aço, o 
suco de laranja, enfim, tudo aquilo que 

 Primeiro gabinete do Ministro Luiz Felipe Lampreia, em 1995. Da esq. para a dir.: Emb. Rodrigo de Lima Baena Soares, Cons. Pedro Paulo 
d’Escragnolle Taunay, Emb. Miguel Júnior França de Magalhães, Emb. Mario Vilalva, Emb. Carlos Moreira Garcia, Min. Luiz Felipe Lampreia, 
Emb. José Alfredo Graça Lima, Emb. Sergio Danese, Emb. Roberto Azevêdo, Emb. Antonio Francisco da Costa e Silva Neto e Min. Bernardo 
Paranhos Velloso

Acervo pessoal do Emb. José Alfredo Graça Lima
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política de largo alcance e signifi-
cado, e ainda sobrava tempo para 
conhecer a região ou fazer compras 
em Saint Laurent ou ainda desfrutar 
de uma vida ao ar livre muito propí-
cia à prática de espor tes.

Promovido a Ministro de Primeira 
Classe, Felipe regressou a Brasília e 
exerceu funções importantes den-
tro e fora do MRE, até ser indicado 
embaixador em Lisboa. Nunca dei-
xamos de ter notícias um do outro, 
mas só vim a reencontrá-lo como 
chefe em Genebra, quando ele pas-
sou o chapéu de Secretário-Geral das 
Relações Exteriores a Celso Amorim 
e assumiu Delbrasgen com a incum-
bência de fechar a Rodada Uruguai, o 
que logrou fazer com gosto e finesse, 
honrando a tradição de nossa diplo-
macia comercial bem como seus 
predecessores desde George Maciel: 
Paulo Nogueira Batista, Rubens Ricu-
pero e o próprio Celso Amorim.

O restante da história é conheci-
do. Ministro de Estado no Governo 
Fernando Henrique por cerca de seis 
anos, Felipe se reiventara a partir de 
2001, quando ainda lhe faltavam dez 
anos para a aposentadoria compul-
sória, como analista da cena interna-
cional, autor, professor, membro de 
conselhos, enfim, como ativo par-
ticipante do debate público, no qual 
se manifestava tal como nos tempos 
(que se seguiram aos) da brilhantina, 
ou seja, sem punhos de renda, com 
precisão, concisão e autoridade, fiel à 
ética, à racionalidade e à busca do que 
é melhor para o Brasil.

• Embaixador José Alfredo Graça Lima – Subsecretário-Geral de Política II

Luiz Felipe Palmeira Lampreia

Nasceu no Rio de Janeiro, em 19 de outubro de 1941, filho de João Gracie Lam-

preia e Maria Carolina Palmeira Lampreia. Graduou-se em Sociologia pela PUC-Rio 

em 1962, mesmo ano em que ingressou no IRBr. Foi nomeado Terceiro-Secretário 

em novembro de 1963.

Como embaixador, chefiou representações brasileiras em Paramaribo, Lisboa e 

na Missão em Genebra junto à OMC. Foi secretário geral do Itamaraty (1992-1993) e 

ministro das Relações Exteriores no governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2001).

Morreu em 2 de fevereiro de 2016, aos 74 anos.
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ingressasse no mercado-norte-ame-
ricano em decorrência de alegada 
prática desleal de comércio.

Em 1983, Felipe aceitou o desafio 
de um comissionamento em Para-
maribo, que vivia momento de ins-
tabilidade política e estava no foco 
das atenções internacionais. Depois 
de se instalar, receber a Missão Ven-
turini e tomar pé da situação, tratou 
de montar na embaixada uma equipe 
mínima; entretanto, salvo erro, ape-
nas Suely, sua ex-secretária na SEI, 
topou a parada. Com outros dedi-
cados funcionários do quadro e um 
grupo bem disposto de contratados 
locais, que incluía brasileiros e suri-
nameses, pôde iniciar sua gestão em 
condições satisfatórias. 

Faltava-lhe um adjunto e é prová-
vel que tenha recorrido a diplomatas 
com o perfil adequado, em posto 
ou na Secretaria de Estado, para 
preencher a função. Foi, porém, em 
Washington, na sala do setor de polí-
tica comercial, que o telefone tocou.

Devo ter pedido alguns dias para 
conversar com Mariza e com as 

meninas, àquela altura com 11 e 9 
anos de idade, respectivamente, mas 
diante do argumento de que as filhas 
de Lenir davam perfeita continuidade 
a seus estudos em escola americana, 
estavam felizes e saudáveis, e, ape-
sar das dificuldades decorrentes da 
mudança de regime, nada lhes falta-
va, aceitei o convite. Poucos meses 
depois, éramos reforçados pela pre-
sença impoluta de Chico Fontenelle, 
cuja coragem e integridade a todos 
logo conquistou.

BOM HUMOR
Ele, Felipe, esbanjava entusias-

mo, e via com um (para mim) sur-
preendente bom humor os eventuais 
apagões, a escassez de ofer ta de 
cer tos alimentos nos supermerca-
dos, a falta de opções para espé-
cies, como nós, acostumadas ao 
estilo carioca de aproveitar as horas 
vagas. Mas Lenir mantinha a resi-
dência oficial como o mais agradável 
ponto de encontro do país, tínhamos 
consciência de estar colaborando 
para a execução de um projeto de 
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Esboço ensaístico sobre aspecto 
sui generis ao ofício diplomático

A quele que se propuser escu-
tar, detidamente, João Gilberto 
interpretando a canção “Pra 

quê discutir com madame?”, com-
posta por Haroldo Barbosa e Janet 
de Almeida, no Festival de Jazz da 
Umbria, em 1996, terá franqueado 
acesso às particularidades musicais 
que o consagraram: escancaram-se, 
em ilimitáveis 4’23’’, a independência 
da estrutura rítmica; a economicidade 
do arranjo; a compactação harmôni-
ca, com supressão das redundantes e 
acréscimo das dissonantes; a vocali-
zação intimista e discreta, sem recor-
rer ao vibrato, entre outras inovações.

Ademais, é notável, também, como 
o músico possui pleno domínio do vio-
lão, da voz, do palco. Nada lhe esca-
pa. Todos os sons e ruídos são por ele 
sincronizados com rigor quase mate-
mático, o que talvez explique parte de 
sua obsessão pelo silêncio absoluto na 
plateia. Quando a música termina, ao 
apreciador é permitido suspeitar, após 
alguns momentos de arrebatamento e 
graça, que todo empreendimento huma-
no, artístico ou não, para que se con-
sidere etéreo ou bem sucedido, deva 
privilegiar necessariamente os detalhes.

No filme Thirteen days, que estreou 
em 2000, traduzido no Brasil como 
“Treze dias que abalaram o mundo”, 
cujo enredo aborda os bastidores da 
crise envolvendo a instalação de mísseis 
soviéticos em Cuba, na década de 1960, 

o diálogo fictício entre o embaixador 
da URSS nos Estados Unidos, Anatoly 
Dobrynin (interpretado por Elya Baskin), 
e o então advogado-geral Robert Kenne-
dy (sob a atuação de Steven Culp) ofe-
rece subsídios para se conjecturar sobre 
os detalhes comunicativos que abun-
dam em certas interações frente-a-fren-
te, especialmente quando estão em jogo 
interesses nacionais, ou de implicações 
globais, e defrontam-se negociadores 
com manifesta divergência de opiniões.

Entre outras passagens que mere-
ceriam estudo mais aprofundado, a 

resposta de Dobrynin (If your Jupiter 
missiles in Turkey were removed also, 
such an accommodation could be rea-
ched) à proposta inicial e mal formula-
da de Kennedy guarda em si elemen-
tos de análise importantes, vinculados 
particularmente a perspectiva socio-
linguística, os quais não deveriam 
passar despercebidos por aqueles que 
se dedicam ao ofício diplomático.

O esforço comunicativo levado a 
cabo pelos operadores diplomáticos, 
o qual gravita em torno da lingua-
gem, entendida latu sensu, é extenso 
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Tuca Vieira / Wikimedia

Em analogia à música, tal qual João Gilberto, o bom diplomata precisa de disciplina e rigor
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e multifacetado, mas se potencializa 
nas relações face-a-face. Há nelas, 
decerto, como se evidencia em expe-
dientes oficiais ou notas à imprensa, 
aquele pendor ao equilíbrio e à pon-
deração, porém suas nuances não se 
esgotam aí. A simultaneidade em que 
ocorrem e as impressões mútuas que 
geram lhes adornam com motivos 
únicos, especialmente se o “outro” 
provém de cultura diferente e hasteia 
bandeira distinta.

Aliás, configura par te substancial 
do trabalho de engenharia humana 
inerente à diplomacia conciliar extre-
mos que apontam ser o “outro” o 
vetor privilegiado da comunicação 
e, concomitantemente, “alteridade 
absoluta”, isto é, irredutível à condi-
ção analítica de objeto, nos termos 
da filosofia humanista de Levinas. 
Por isso, compilam-se formas tra-
dicionalmente mais adequadas do 
que outras, longe de encerrarem rol 
taxativo, para a transmissão de men-
sagens, sobretudo quando se pre-
tende, com elas, sugerir ou indicar 
mudanças de comportamento.

Uma vez assumida a premissa de 
que “viver per to das pessoas é sem-
pre dificultoso, na face dos olhos”, 
conforme salientou Riobaldo, em 
Grande Ser tão: Veredas, a frase 
do embaixador Dobrynin encontrará 
espaço propício para algumas refle-
xões no âmbito da teoria da cor tesia 
de Brown e Levinson (delineadas 
em Politeness: some universals in 
language usage), cujas proposi-
ções seguem influenciando, desde a 
década de 1970, as mais diferentes 
discussões sobre o tema.

Em termos práticos, ela se enqua-
dra no que talvez represente o primei-
ro momento no teatro das interações 
frente-a-frente, onde as “estratégias 
de polidez linguística” se voltam a sua-
vizar o impacto de atos verbais con-
siderados ameaçadores às “faces”. 
Segundo esse referencial analítico, o 
qual resultou no aprofundamento da 
ótica “dramática” sugerida por Erving 
Goffman em Interaction ritual: essays 
on face-to-face behavior (1955), a 

“face” aglutina os valores assumi-
dos por determinado indivíduo como 
formadores de sua identidade social, 
motivo pelo qual se encontra sem-
pre vulnerável, sujeita a embaraços, 
estranhamentos ou desconfianças, na 
hipótese de encontros interpessoais.

ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO
Entre as principais estratégias elen-

cadas por Brown e Levinson, mencio-
nam-se as que almejam (i) assegurar 
ao interlocutor espaço de manobra 
(preservação da face negativa) ou (ii) 
enaltecer a imagem que ele confere a 

si mesmo (preservação da face positi-
va). As estratégias de polidez negativa 
fazem uso, por exemplo, de “hedges”; 
construções indiretas; compensações 
parciais; termos substantivados; e 
expressões que minimizam a imposi-
ção, prestam deferência, denotam viés 
pessimista ou antecipam desculpas.

As estratégias de polidez positi-
va, por seu turno, aconselham, não 
exaustivamente, a utilização de mar-
cadores que acentuam laços de ami-
zade ou camaradagem e denotam 
pertencimento ao mesmo grupo. A 
afirmação If your Jupiter missiles in 
Turkey were removed also, such an 
accommodation could be reached é 
modelo exemplar de arranjo preciso 
das palavras, em momento crucial 
tanto para as relações entre os Esta-
dos Unidos e a União Soviética quanto 
para a humanidade: por meio delas, o 
diplomata cumpriu com as instruções 
que seguramente lhe foram confia-
das, defendendo o interesse nacional, 
sem, contudo, macular a face negativa 
do negociador norte-americano. Em 
resumo: foi assertivo, sem ofender.

Há outros aspectos, porém, que 
complementam os detalhes comunicati-
vos transmitidos por atos exclusivamen-
te verbais. Com efeito, o alcance efetivo 
das palavras proferidas pelo embaixador 
soviético dependeu, também, da sinto-
nia delas com os recursos não-verbais 
ou paralinguísticos (como o olhar, o riso, 
os meneios da cabeça, a gesticulação) e 
os recursos supra-segmentais (as pau-
sas, o tom de voz etc.), aproveitando 
as definições trazidas pelo linguista Luiz 
Antônio Marcuschi em Análise da con-
versação (2003).
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NEUROCIÊNCIA COGNITIVA
Estudos recentes no âmbito da 

neurociência cognitiva, por meio de 
nova técnica de mapeamento das fun-
ções cerebrais (Functional magnetic 
resonance imaging), têm comprova-
do que, em contatos frente-a-frente, 
eventual descompasso entre as pala-
vras e os gestos do enunciador, por 
exemplo, tende a causar “dissonância 
neuronal” no enunciatário, de modo 
que a informação poderá soar trunca-
da, com prejuízos não somente à aten-
ção e ao julgamento, como também à 
fluidez do diálogo e, no limite, ao pro-
cesso de criação de empatia.

A propósito, com o intuito de apri-
morar a comunicação entre indiví-
duos nos contatos frente-a-frente e, 
consequentemente, de reduzir o nível 
de ruídos, os neurocientistas Andrew 
Newberg e Mark R. Waldman propu-
seram, no livro Words can change 
your brain: 12 conversational estra-
tegies to build trust, resolve confli-
tct and increase intimacy, algumas 
recomendações, entre as quais seria 
fundamental, por exemplo, falar breve 
(de 20 a 30 segundos) e pausada-
mente; equilibrar atos não-verbais; 
expressar admiração; preferir obser-
vações positivas; evitar ações emoti-
vas; e escutar atentamente. 

Sob as mesmas luzes, Olivia F. 
Cabane, em The charisma myth: 
master the art of personal mag-
netism, ressalta que o interlocutor 
“carismático” costuma realizar pau-
sas de dois segundos antes de iniciar 

a fala; controlar os movimentos da 
cabeça; e reduzir o volume vocal ao 
final das frases. Alguns desses ele-
mentos comunicativos se fazem pre-
sentes na mencionada cena do filme 
Thirteen days, em especial através da 
magistral atuação de Elya Baskin.

DISCIPLINA E RIGOR
Analogamente à exigência que João 

Gilberto se atribui como músico, ao 
diplomata se impõe, igualmente, dis-
ciplina e rigor no exercício de suas 
funções, a fim de orquestrar adequa-
damente todas as variáveis que inci-
dem sobre as interações interpessoais 
de que faz parte. Nesse particular, a 
profissão assume contornos sui gene-
ris: em nenhuma outra atividade, as 
impressões trocadas face-a-face terão 
o condão de extrapolar, eventualmente, 
o contexto bilateral em que se realizam.

O ônus de eventuais deslizes é, por-
tanto, enorme e, muitas vezes, sequer 
quantificável. Tivesse o embaixador 
Dobrynin falhado no zelo comunicativo, 
diferentemente do que foi retratado no 
filme, e o desfecho da crise dos mísseis 
poderia ser outro, forçando a “civilização 
a dar-se conta de sua mortalidade”, na 
famosa frase de Valéry. Sábias e opor-
tunas, nesse sentido, as palavras do 
embaixador Gonçalo de Barros Carvalho 
e Mello Mourão, em seu discurso como 
paraninfo da Turma Zilda Arns (IRBr 
2008): “Isso deve ser o diplomata: um 
sol que leva seu calor através da vidraça, 
sem estilhaçá-la; pode até esquentá-la, 
mas jamais quebrá-la”.

• Secretário Diego Cunha Kullmann – Diplomata lotado no Consulado-Geral em Zurique.

 
“Isso deve ser o 

diplomata: um sol 
que leva seu calor 

através da vidraça, 
sem estilhaçá-la; 

pode até esquentá-
la, mas jamais 

quebrá-la” 
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Em parceria com o Cerimonial do 
Itamaraty e com o Instituto Rio-
-Branco, a Associação dos Fa-

miliares dos Servidores do Itamaraty 
(AFSI) promoveu o curso Represen-
tando o Brasil no exterior: significa-
do e possíveis papéis dos familiares, 
ministrado em 23 e 25 de fevereiro.

“Há algum tempo percebemos o inte-
resse de muitos familiares de servidores 
em ter uma visão mais clara dos papéis 
que as famílias desempenham no exterior 
e a importância desses papéis como re-
presentantes do Brasil”, explica Carolina 
Vilalva, que atuou como moderadora no 
curso, de Santiago, em conjunto com Li-
lian Marques Porto, de Bruxelas.

Segundo Lilian, a organização procu-
rou montar um curso que abordasse não 
só os aspectos institucionais desses pa-
péis, mas também apresentasse algumas 
regras de convivência pessoal, de prece-
dência e de hierarquia. “O curso procurou 
trazer, além da parte teórica, casos reais 

 DICAS PARA ADAPTAÇÃO
“Conhecer as regras básicas de ce-

rimonial e entender mais sobre direitos 
e responsabilidades inerentes aos pri-
vilégios e imunidades a que as famílias 
do SEB estão sujeitas ajudará muito no 
processo de adaptação e de integração 
à vida no exterior”, afirma Lilian.

A expectativa da AFSI é que, depois 
do curso, os participantes se sintam 
mais seguros para frequentar ambientes 
diplomáticos e participar de eventos e 
reuniões sociais, tornando a experiência 
no posto mais feliz e gratificante.

O curso foi aberto também aos fun-
cionários do Serviço Exterior Brasileiro 
e aos alunos do Instituto Rio Branco e 
a gravação está disponível no site da 
associação.

Familiares de servidores têm papel 
importante ao representar o Brasil

sempre que possível, para exemplificar 
cada assunto”, afirma.

Houve a participação de 46 ouvintes 
espalhados por mais de 30 países, conec-
tados por meio de nossa plataforma web, 
nos mais variados fusos horários. Perce-
bendo o grande interesse despertado e 
o tempo exíguo para debate de algumas 
questões, a AFSI já cogita organizar um 
segundo módulo, num futuro próximo.

Ao tratar do tema privilégios e imu-
nidades, o Conselheiro Marcus Henrique 
Paranaguá e o Secretário Gustavo Mar-
chetti explicaram suas origens históricas 
e sua importância nos dias de hoje, dis-
correndo sobre a quais regras e leis estão 
sujeitos os servidores e seus familiares.

As palestrantes Maria do Carmo 
Souza Pinto, de Roma, e Marília Bu-
lhões, de Washington, trataram de 
protocolo, cortesia, choque cultural, 
como evitar gafes e deram dicas so-
bre apresentações, cumprimentos, 
convites e como receber e frequentar.

Site da AFSI
afsi.org.br/cursos-jaacute-realizados.html

Cons. Marcus Paranaguá e Sec. Gustavo Marchetti falam sobre Cerimonial e Protocolo em curso a familiares de servidores do MRE

 Espaço da família

Divulgação/AFSI
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 Flor do Lácio 

                           O ponto preto preso ao teto
                    apaga a paz que aqui me passa

                                  em pontos principais
                                                   do afeto.

               
                  O prego prende o ponto ao teto 
                             e afasta o feto do poder
                                em podres paredões
                                                   de veto.

                     E o teto preso ao ponto preto
                         procura nesse prado a vaga

                                 e aprende, parte a parte
                                                       da palavra

                                                           concreta.

Aos bardos

Não vale o silvo, lânguido e sombrio,
por mais que do licor da vida eu beba

numa taberna - berço do Destino
a sibilar febril por sobre a mesa.

Dor e tristeza hei de levar comigo,
hei de partir em dois o amante asceta,

e no veneno ver melancolia
destilada nos sonhos do poeta...
sentir o toque n'alma a fantasia,

do tempo uma fração tornar-se ébria.

A me encantar no olhar do ser que trila,
crismo-me logo rei das epopeias.

Se não percebo o som do amor hilota,
sou pois o bardo, vulgo um idiota.

Ritornello
Vem!
Escolhe algum motivo, sem motivos, 
que amar não tem porquê nem solução.
Esquece os horizontes, mesmo os belos, e os sonhos de verdade
acordarão em torno do real ou fantasia (são sonhos de verdade ou 
ilusão?), pois vida é fabricada em pesadelo; mas antes pesadelos 
dir-te-ão que a dura realidade nos vigia e tenta não pensar como 
seria:
o Sonho a realidade desmantela,
se ocorre eternamente uma união.

Volta!
Retorna d’uma vez aos meus desejos
e, quem sabe, eles me retornarão.
Avança o tempo, se o futuro aguarda,
ou guarda tua história em oração,
no aguardo da energia que nos prende,
ainda que tu sempre digas: - “não!”;
pois saibas que, de tanto desejado, 
eu posso conquistar teu coração, 
quando um de nós (és tu) dizer que sente  saudades do passado 
no presente, Desejo que esse conto então termine no agora, em nossos dias 
que virão.
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 Flor do Lácio 

Ponto
                           O ponto preto preso ao teto
                    apaga a paz que aqui me passa

                                  em pontos principais
                                                   do afeto.

               
                  O prego prende o ponto ao teto 
                             e afasta o feto do poder
                                em podres paredões
                                                   de veto.

                     E o teto preso ao ponto preto
                         procura nesse prado a vaga

                                 e aprende, parte a parte
                                                       da palavra

                                                           concreta.
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• Daniel Guillarducci | Segundo Secretário lotado na Divisão de Operações de Difusão Cultural (DODC).
É autor de “A Alquimia da Tempestade”, livro que será publicado pela Editora 7Letras no segundo semestre deste ano.

Canção(zinha)
to FS2G2

Não sei tocar piano, mas arranho,
e escolho cada nota por instinto

pra ver se eu improviso um som estranho
que nem precisa ser uma obra-prima.

Até que canto bem ² não desafino -,
imito o Axl Rose e soo fanho;

e tudo pra acertar mais uma rima:
mostrar, pra quem não sabe, o seu tamanho.

Não dá nem pra seresta a musiquinha,
nem eu pretendo um Grammy ou mesmo um Tommy.

É só pra eu demonstrar o que é que eu sinto...

... (chamar mais a atenção de quem se esconde):
Querida, é só você quem vira hino,

jazz lindo a embalar, sem Gramophone.
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• Daniel Guillarducci | Segundo Secretário lotado na Divisão de Operações de Difusão Cultural (DODC).
É autor de “A Alquimia da Tempestade”, livro que será publicado pela Editora 7Letras no segundo semestre deste ano.

Canção(zinha)
to FS2G2

Não sei tocar piano, mas arranho,
e escolho cada nota por instinto

pra ver se eu improviso um som estranho
que nem precisa ser uma obra-prima.

Até que canto bem ² não desafino -,
imito o Axl Rose e soo fanho;

e tudo pra acertar mais uma rima:
mostrar, pra quem não sabe, o seu tamanho.

Não dá nem pra seresta a musiquinha,
nem eu pretendo um Grammy ou mesmo um Tommy.

É só pra eu demonstrar o que é que eu sinto...

... (chamar mais a atenção de quem se esconde):
Querida, é só você quem vira hino,

jazz lindo a embalar, sem Gramophone.
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 Brasileirinhos no mundo 

MRE promove concurso de desenho 
para crianças brasileiras no exterior

Estão abertas até 29 de abril 
as inscrições para a sexta 
edição do concurso de de-

senho “Brasileirinhos no mundo”, 
promovido Ministério das Relações 
Exteriores desde 2009 para promover 
a brasilidade e o interesse pelo Bra-
sil entre o público infantil. Os artistas 
premiados receberão kits de jogos, 
brinquedos e/ou livros infantis sobre 
o Brasil e literatura brasileira, doados 
por parceiros do Ministério das Rela-
ções Exteriores (MRE).

Segundo a Ministra Luiza Lopes, 
diretora do Departamento Consular e 
de Brasileiros no Exterior, a política do 
MRE para essas comunidades tem um 
vetor importante: a segunda geração 
de brasileiros, fi lhos de quem emigrou 
para outro país. “Temos realizado di-
versos projetos culturais para essas 
crianças, como capoeira e contação 
de histórias. É muito importante contar 
com essa e as próximas gerações de 
brasileirinhos, que podem contribuir 
para divulgar uma imagem positiva do 
país e construir pontes”, afi rma.

INSCRIÇÕES
Crianças brasileiras entre seis e 12 

anos, que moram no exterior podem 
se inscrever. Para garantir a lisura do 
concurso, por lei, fi lhos de funcioná-
rios do Serviço Exterior Brasileiro não 
podem participar. O tema desta edição 

é “O que aprendi na escola”. As ilus-
trações serão avaliadas por uma Co-
missão Julgadora até 30 de setembro 
de 2016 e as dez melhores em cada 
uma das três categorias (6-7 anos, 
8-9 anos e 10-12 anos) receberão o 
Prêmio Itamaraty de Desenho Infantil.

As inscrições são gratuitas e po-
dem ser feitas pelo endereço eletrô-
nico brasileirinhos@itamaraty.gov.br. 
Deve constar no campo “assunto” a 
informação “Inscrição VI Concurso 
de Desenho Infantil Brasileirinhos 
no Mundo”. Cópia simples de do-
cumento de residência no exterior 
deve ser enviada juntamente com 
o desenho para as embaixadas ou 

consulados. Associações ou esco-
las com contingente expressivo de 
brasileiros no exterior poderão ins-
crever seus alunos coletivamente.

BRASILIDADE
Na opinião da professora Liliana 

Allodi, integrante da Comissão Julga-
dora, a participação no concurso é 
uma experiência importante paras as 
crianças porque estabelece um vínculo 
com o Brasil. “É uma forma de pensar 
sobre o que signifi ca ser brasileiro. Às 
vezes, quando criança mora no exte-
rior, não conhece muito sobre o país 
e tem poucas oportunidades de rea-
lizar atividades em conjunto”, avalia.



NAVEGANTES, BANDEIRANTES, DIPLOMATAS: UM ENSAIO SOBRE 
A FORMAÇÃO DAS FRONTEIRAS DO BRASIL 
Synesio Sampaio Goes Filho 
(Edição revisada e atualizada; Brasília: Funag, 2015, 409 p.; ISBN: 978-85-7631-544-5; cole-

ção História Diplomática)

O autor vem navegando com esse livro desde 1982, e ele já atravessou pân-
tanos, corredeiras e despenhadeiros, para converter-se no que é hoje, apropria-
damente, um clássico de nossa historiografi a das fronteiras, na companhia do 
Barão, de Hélio Vianna, de Jaime Cortesão e de outros especialistas e negocia-
dores, sem esquecer bandeirantes e diplomatas, que também deram sua contri-
buição para o Brasil ser o que é, desde o início da República. Nesta nova edição, 
o livro traz mais mapas e acrescenta revisões feitas a partir de suas outras en-
carnações, inclusive comerciais.

O autor, tanto por esta obra de síntese didática e interpretativa, como pelas 
suas aulas no Instituto Rio Branco e outros trabalhos publicados, merece ser 
incluído entre os diplomatas-historiadores, uma distinção que vale tanto quanto 
ser classifi cado de grande negociador em prol do país.

CONSTANTES E VARIAÇÕES: A DIPLOMACIA MULTILATERAL DO BRASIL 
Gelson Fonseca Jr.
(Porto Alegre: Leitura XXI, 2015; 216 p.; ISBN: 978-85-86880-55-1)

O livro é uma adaptação da tese de doutorado defendida na UFRGS em 2014 
e examina a importância do multilateralismo na política externa brasileira desde 
o início da República até os nossos dias. Depois de uma introdução bibliográfi ca 
e de uma discussão sobre a teoria do multilateralismo, o autor percorre os mo-
mentos fundadores da diplomacia brasileira, desde Rio Branco e Rui Barbosa até 
a Liga das Nações e São Francisco.

Destaque para um grande capítulo sobre a evolução das posições brasileiras 
na ONU – onde ele foi representante – desde 1947, cobre o tema desde a era da 
Guerra Fria até a fase da redemocratização, passando pela política externa inde-
pendente e a diplomacia do regime militar. Um longo prefácio do ex-chanceler 
Celso Lafer repassa a obra acumulada do autor e destaca o essencial dessa tese.

 Prata da casa 
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DIPLOMACIA E POLÍTICA DE DEFESA: O BRASIL NO DEBATE 
SOBRE A SEGURANÇA HEMISFÉRICA NA DÉCADA PÓS-GUERRA 
FRIA (1990-2000) 
Paulo Cordeiro de Andrade Pinto
(Brasília: Funag, 2015, 262 p.; ISBN: 978-85-7631-566-7; Coleção CAE)

A tese não foi publicada quando devia e fi cou defasada: já não se está nos 
anos 1990 quando os perversos imperialistas pretendiam fazer das FFAA os cães 
de guarda dos seus interesses na região: luta contra o narcotráfi co e coisa e tal. 
Muita coisa mudou e o debate fi cou para trás.

O que mudou foi a criação de instâncias próprias de defesa no âmbito sul-
-americano, que aliás pretende a mesma coisa que os imperialistas expulsos: a 
promoção da coexistência pacífi ca regional, no que o Brasil está empenhado, 
mas sem os intrometidos. Aqui se superou a “reticência brasileira”. O mais im-
portante, porém, seria saber contra quem, exatamente, exercer a defesa, com 
quais ferramentas e alianças fazê-lo. Quem sabe está na hora de reabrir o debate 
e discutir seriamente a questão, sem paranoias e sem falsos amigos? A tese 
oferece a base histórica para começar a pensar.

A PLATAFORMA CONTINENTAL BRASILEIRA E O DIREITO DO MAR: 
CONSIDERAÇÕES PARA UMA AÇÃO POLÍTICA
Luiz Alberto Figueiredo Machado
(Brasília: Funag, 2015, 174 p.; ISBN: 978-85-7631-555-1; Coleção CAE)

Publicada 15 anos depois da defesa, a tese do ex-chanceler (então conse-
lheiro) integra um pequeno grupo de trabalhos altamente especializados sobre 
o direito do mar e os interesses brasileiros nos diversos aspectos dessa área 
anteriormente insondável, e agora devassada justamente em função de trabalhos 
técnicos de grande qualidade sobre a “última fronteira física” do Brasil, algumas 
vezes designada como “Amazônia azul”.

A análise histórica e jurídica para trás permanece inteiramente válida, e as 
tarefas à frente caminham no sentido aqui discutido, o que confi rma, não um 
caráter visionário, mas a adequação dos argumentos de 2000 às realidades do 
presente (e não apenas em função do pré-sal). Muito do que se fez, pelo Itama-
raty e outros órgãos, em prol da extensão dos limites da plataforma brasileira, 
seguiu o roteiro traçado neste livro.

 Prata da casa 
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 Prata da casa 

DIREITO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL: DIÁLOGO ENTRE 
JURISDIÇÕES NA AMÉRICA LATINA
Valério de Oliveira Mazzuoli; Eduardo Bacchi Gomes (orgs.)
(São Paulo: Saraiva, 2015, 590 p.; ISBN: 978-85-02-62745-1)

Um único diplomata nesse volume coletivo: Otávio Cançado Trindade, que 
assina um estudo da jurisprudência internacional em matéria de controvérsias 
entre Estados no campo dos direitos humanos. Entre 1794 e 1900 ocorreram 
177 arbitragens entre Estados, e só nos últimos 15 anos 80 Estados participaram 
de procedimentos contenciosos na Corte Internacional de Justiça, mas existem 
diferentes instâncias, mais de 20 foros, com funções judiciais ou quase judiciais.

As questões de direitos humanos não costumam integrar controvérsias no 
campo da integração regional, geralmente limitadas a problemas comerciais, ou 
econômicos, no sentido amplo. O ingresso da Venezuela bolivariana no Mercosul 
pode, justamente, suscitar questões relevantes na área, mas os estudos do autor 
cobrem basicamente casos no âmbito europeu e da ONU.

PRESIDENCIALISMO NO BRASIL: HISTÓRIA, ORGANIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO
João Paulo M. Peixoto (org.)
(Brasília: Senado Federal, 2015, 304 p.; ISBN: 978-85-7018-674-4)

Dois capítulos sobre diplomacia presidencial nesse livro coletivo, um pelo 
professor da UnB Eiiti Sato, cobrindo as transformações do sistema interna-
cional, o outro pelo diplomata Paulo Rober to de Almeida abordando o mesmo 
tema em perspectiva histórica, com ênfase nos mandatos mais recentes de 
FHC e de Lula.

Desde o Império chefes de Estado se envolvem na política externa, mas essa 
interação foi bem mais errática na República, podendo ser datado um papel mais 
ativo a partir de Getúlio Vargas. A consolidação do conceito se deu com FHC, 
e sua exacerbação ocorreu com seu sucessor, que conduziu uma política exter-
na personalista, talhada ao gosto terceiro-mundista e anti-hegemônico do seu 
partido, e claramente identifi cada com uma visão do mundo peculiar a essas 
formações de esquerda.

• Ministro Paulo Roberto de Almeida | Lotado na Secretaria de Estado.
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 Brasília, como vai?  

EBC /José Cruz/ABr

Após o carnaval, voltam
os velhos problemas de Brasília

O
s entendidos previram que 

os problemas econômicos 

enfrentados pelo país e pela 

cidade não garantiam um carna-

val brilhante. De fato, a escassez 

da ajuda oficial foi notada. Além 

disso, houve críticas de algumas 

quadras residenciais ao ruído e à 

confusão provocados pelos desfi-

les organizados fora do Eixão. De-

pois do carnaval, o início das aulas 

complicou ainda mais o trânsito .... 

Assistimos também à economia 

doméstica, já que tornou-se costumei-

ro várias famílias dividirem compras 

comuns, diminuindo assim a despesa 

familiar com a papelaria).

• Embaixador Sergio Bath – Embaixador aposentado.

No passado, o governo federal foi 

pródigo em beneficiar a indústria auto-

mobilística. Em consequência, o núme-

ro de veículos percorrendo as ruas ex-

cede em muito o que sugere o simples 

bom-senso. Problema de Brasília e de 

todas as grandes cidades. Passou a ser 

habitual estacionar em fila dupla, atrás 

de outro veículo, que chegou antes.

A necessidade criou certa tole-

rância e quando alguém vai a um 

restaurante ou visita uma loja ouve 

com frequência o buzinar reivindica-

tivo de quem quer voltar para casa 

e precisa que o outro motorista des-

bloqueie o caminho. Normalmente, a 

operação se efetua com bom humor, 

autêntico ou fingido: “que fazer?”

Depois de curta pausa, o governo 

distrital voltou a punir os moradores 

com terrenos que ultrapassam a faixa 

marginal de 35 metros (limitação qua-

se sempre inexistente, ou não levada a 

sério, quando compraram o terreno).

Agora é lei, dura lex, e são muitas 

as críticas à “falta de segurança jurídi-

ca” prevalecente: o terreno é seu, mas 

nunca se sabe como é possível usa-lo.

Ainda não tivemos a sorte de rece-

ber reações dos leitores a esta seção. 

Não se esqueçam: envie sua pergunta 

para adb.diplomatas@gmail.com, ini-

ciando-a com “Brasília, como vai?”.

Contem com nossa resposta.

Apesar de o GDF suspender os subsídios oficiais, a população jovem conectou Brasília no circuito do carnaval de rua
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 humor

O aviso fatal
O presidente da Argélia, Houari Boumedienne, em visita aos 

Estados Unidos, tinha almoço marcado no elegante 8º andar do 
Departamento de Estado. Segundo o protocolo, o secretário de 
Estado deve estar na porta do edifício para recepcionar um chefe 
de Estado e acompanhar a comitiva. O Serviço Secreto, dando 
proteção aos visitantes, sempre coloca um dos agentes no local 
em que a autoridade está visitando para avisar a hora exata de 
chegada ao local seguinte. 

Nessa ocasião, o agente acompanhante dos argelinos infor-
mou a seu colega no Departamento de Estado, por rádio, que 
We are now leaving (Estamos saindo agora). Esse era o sinal 
para Henry Kissinger apanhar o elevador privado e chegar à por-
ta com a devida antecedência. Infelizmente, o agente entendeu 
We are not leaving (Não estamos saindo). Dessa forma, quando 
o cortejo, com as luzes dos automóveis piscando e as sirenas 
tocando, chegou, todos fi caram aterrorizados, pois o secretário 
de Estado não estava na porta para fazer as honras da casa.

O embaixador Henry E. Catto Jr, chefe do Cerimonial, que 
o substituiu na entrada, descreve a cena: “Entramos a passos 
largos [...] e levei o visitante ao elevador privado do secretário de 
Estado”. Nesse momento, um agente me cutucou e disse: “Aqui 
está o secretário”.

Kissinger, com o rosto vermelho de raiva, conseguira chegar 
lá embaixo; alguém, da janela de seu escritório, vira o cortejo 
aparecer e ele, então, correu para o térreo. Resmungando co-
mentários como ‘esses idiotas do cerimonial’, Kissinger e seu 
convidado subiram esbaforidos para o elegante almoço. Não 
convidado, restou-me fi car refl etindo sobre meu destino em 
cima de um prato de salada na cafeteria”.

Errata
Na seção “Humor”, publicada na edição n.91, “O mestre-cuca 
mágico”, o chefe do posto na época era o embaixador Francis-
co Gualberto-de-Oliveira e não o Embaixador Nelson Tabajara 
de Oliveira

Embaixador Guilherme Luiz Leite Ribeiro – Trecho de “Os bastidores da diplomacia: o bife de zinco e outras histórias”.

Resmungando comentários 
como ‘esses idiotas do

cerimonial’, Kissinger e seu 
convidado subiram esbaforidos 

para o elegante almoço.
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Assédio no trabalho é crime
ADB alerta aos/às diplomas sobre condutas inadequadas no local de trabalho. Tomem nota 
de algumas atitudes de seus superiores que se confi guram como assédio moral ou sexual.

• Elogios por razões não associadas ao trabalho, que causam incômodos.

• Comentários que lhe diminuem como profi ssional por você ser mulher.

• Tratamentos com condescendência, supondo fragilidade ou inteligência 
menor do que a de seus pares.

• Gritos ou palavras que causem humilhação diante de outros funcionários.

• Colocar a mão no seu corpo sem que você dê liberdade.

• Fazer propostas sexuais não solicitadas.

Vamos prevenir, combater 
e denunciar o assédio!
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